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EDITAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SUZANO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 073/2026 

(Processo Administrativo n° 07.454/2026) 

Torna-se público que o(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE SUZANO, localizada na Rua Baruel, 

nº 501, Centro, CEP 08675-902, telefone (11) 4745-2191, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na 

forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, nos Decretos Municipais nº 

9.126/2017 (Decreto de delegação de poderes aos Secretários), 10.010/2024 (Decreto de regulamentação 

da NLL) e nº 10.354/2026 (Decreto de comissão, pregoeiro, agente de contratação, membros e equipe de 

apoio) e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a prestação do serviço de Contratação de empresa especializada 

para fornecimento, instalação, implantação, configuração, integração e suporte técnico de solução 

de videomonitoramento em ruas e avenidas do Município de Suzano conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será realizada em grupo único, formados por 6 itens, conforme tabela constante no 

Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são 

as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do 

Governo Federal (www.gov.br/compras). 

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o 

terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.gov.br/compras
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3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor 

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 

previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

3.6. Não poderão disputar esta licitação: 

3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários;  

3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau; 

3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação 

de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 

cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 

9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 

que se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento 

da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão 

exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 

pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que 

seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.12. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a 

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o 

disposto nos itens 8.1.1 e 8.17.1 deste Edital. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3


EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 073/2026 

 
 

   

  P á g i n a  7 | 74 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SUZANO 
Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão Orçamentária 
Departamento de Compras e Licitações 
www.suzano.sp.gov.br 
Rua Baruel, 501, 1º andar, sala 106 - Centro, CEP: 08675-902 – Suzano – SP 

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 

3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não 

ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo 

que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 

pública e da fase de envio de lances. 

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta 

e obedecerá às seguintes regras: 

4.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance 

que cobrir a melhor oferta; e 

4.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 

caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço; e 

4.12.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 

item 4.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 

promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 

controle externo e interno. 

4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

5.1.1. valor unitário e total do item; 

5.1.2. Marca; 

5.1.3. Fabricante;  

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 

últimos doze meses.  

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 

regime de tributação pelo Simples Nacional. 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

5.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 

de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação 

do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos. 

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 

pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e, após o 

devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 

medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 

sobrepreço na execução do contrato. 

5.10. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação 

exclusiva, o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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sentenças normativas que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as 

respectivas datas bases e vigências, com base na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO. 

5.11. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no instrumento 

coletivo aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for 

o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 

no registro.  

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 

ser de 0,1% (zero virgula um por cento). 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 

conforme a ordem final de classificação. 

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe 

de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 

colocações. 
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6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 

fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances. 

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para 

que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por 

cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o 

qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o 

seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão 

os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo 

de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado 

e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta 

de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 

superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até 

o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, 

poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as 

empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 

conforme a ordem final de classificação. 

6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe 

de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 

colocações. 

6.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários.   
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6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar.  

6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria 

as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com 

os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 

melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto. 

6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 

será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta. 

6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 

nova proposta em ato contínuo à classificação; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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6.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 

deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto 

de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

6.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

6.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 

órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no 

caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do 

Estado em que este se localize; 

6.21.2.2. empresas brasileiras; 

6.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

6.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, 

o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração. 

6.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

6.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 

do processo licitatório. 

6.22.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.22.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 

em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 

da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.6 do edital, especialmente quanto à 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
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existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. SICAF;   

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

7.1.3. Relação de Apenados – TCESP, mantido pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 

(https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados); e  

7.1.4. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 

participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 

com os itens Erro! Fonte de referência não encontrada. e 4.6 deste edital. 

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 

seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 

2022. 

7.7. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, 

a fim de assegurar o tratamento isonômico entre as licitantes, informa-se que foram utilizados os 

seguintes acordos, dissídios ou convenções coletivas de trabalho no cálculo do valor estimado 

pela Administração: 

7.7.1.  indicar os acordos, dissídios ou convenções coletivas; 

7.7.2.  O(s) sindicato(s) indicado(s) no subitem acima não é (são) de utilização obrigatória pelos 

licitantes, mas, ao longo da execução contratual, sempre se exigirá o cumprimento dos 

acordos, dissídios ou convenções coletivas adotados por cada licitante/contratado. 

7.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.8.1. contiver vícios insanáveis; 

7.8.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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7.8.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

7.8.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

7.9. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores 

a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.9.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 

do pregoeiro, que comprove: 

7.9.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.9.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.10. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

7.10.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 

integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela 

superação do valor global estimado; 

7.10.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará 

pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como 

relevante, conforme planilha anexa ao edital; 

7.10.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 

cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração, independentemente do regime de execução. 

7.10.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença 

entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de 

acordo com a Lei. 

7.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

7.12. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 

Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha 

por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena 

de não aceitação da proposta. 

7.12.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 

apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos 

quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem 

como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos 

Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, 

admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, 

empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente 

para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar 

excepcional aditamento posterior do contrato. 
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7.12.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de 

dedicação exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o 

licitante deverá indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será 

alocado na execução contratual. 

7.12.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como 

referência, ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo 

ato convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de 

exequibilidade;  

7.12.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida 

pela Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não 

contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais 

de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta. 

7.12.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia 

empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas 

as condições para a justa remuneração do serviço. 

7.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos 

os custos da contratação; 

7.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas; 

7.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 

cabível esse regime. 

7.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 

objeto. 

7.15. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de 

não aceitação da proposta. 

7.16. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais licitantes. 

7.17. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.18. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 

Edital, a proposta do licitante será recusada. 

7.19. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 

Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de 

uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  
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8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no item 8, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do 

licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos 

arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

8.2.  Habilitação Jurídica: 

8.2.1. registro comercial, no caso de empresa individual; ou 

8.2.2. ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores; ou 

8.2.3. inscrição do ato constitutivo, e modificações subsequentes, no caso de sociedades civis, 

acompanhada de prova da diretoria em exercício; ou 

8.2.4. decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando se tratar de firma estrangeira em funcionamento no país e a 

atividade assim o exigir. 

8.3. Qualificação Técnica: a documentação relativa à qualificação técnico-profissional e técnico-

operacional será restrita a: 

8.3.1. Atestado(s) de comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e 

compatível em características, quantidades e prazos, com o objeto desta licitação, 

fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado; 

8.3.1.1. o(s) atestado(s) deverá(ão) ser apresentado(s) em papel timbrado do 

emitente, conter identificação do signatário, nome, endereço, telefone e, se for o 

caso, correio eletrônico para contato, a fim de possibilitar possíveis diligências. 

8.3.1.2. A apresentação de atestado(s) com conteúdo falso caracterizará o crime de 

que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras 

figuras penais e da sanção prevista de impedimento de licitar e contratar com a 

Administração Pública. 

8.4. Qualificação Econômico-financeira: 

8.4.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor cível da sede da pessoa jurídica, 

com prazo de validade não superior a sessenta (60) dias e não vencida na data da abertura 

da licitação, salvo se outro prazo de validade estiver assinalado no próprio documento; 

8.4.2. prova de capital social/patrimônio líquido correspondente a 10% (dez por cento) do valor 

arrematado para o lote. 

8.5. Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

8.5.1. inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

8.5.2. inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou Municipal, se houver, relativo à sede 

da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto deste Edital; 

8.5.3. certidão de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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8.5.4. prova de regularidade para com as Fazendas: Federal, Estadual e Municipal (Tributos 

Mobiliários), do domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente na forma da lei, 

mediante a apresentação das seguintes certidões: 

8.5.4.1. Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com 

Efeitos de Negativa, relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, bem 

como a prova de regularidade perante o Sistema de Seguridade Social, expedida 

pela Secretaria da Receita Federal; 

8.5.4.2. Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos 

Tributários Inscritos e/ou não Inscritos na Dívida Ativa do Estado do domicílio ou 

sede da licitante; 

8.5.4.3. Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Tributos 

Mobiliários, expedida pelo Município do domicílio ou sede da licitante. 

8.5.5. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (CNDT), 

mediante a apresentação de certidão de regularidade por meio de Certidão Negativa ou 

Positiva com Efeitos de Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.5.6. as microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), por ocasião da participação 

neste certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação 

de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição: 

8.5.6.1. havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 

assegurado o prazo de cinco (5) dias úteis, a contar da declaração do vencedor 

do certame, prorrogáveis por igual período, a critério desta Prefeitura Municipal 

de Suzano, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento 

do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 

certidão negativa; 

8.5.6.2. a não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 8.5.6.1, 

acima, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas na legislação vigente e neste edital, procedendo-se à 

convocação dos licitantes autor do segundo menor lance e, se necessário, 

observada a ordem crescente de preço, os autores dos demais lances, desde que 

atendam às exigências deste edital e seus anexos. 

8.5.6.3. a falsidade quanto ao atendimento dos requisitos para os benefícios da Lei 

Complementar nº 123/06, caracterizará o crime de que trata o art. 299 do Código 

Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e da sanção 

prevista de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública. 

8.6. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

8.7. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins 

de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 

habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do 

disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

8.8. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 

será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 

consorciado. 

8.8.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 

porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá 

um acréscimo de 30 % para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes 

individuais. 

8.9. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia 

autenticada, por meio de Cartório competente, ou autenticação por meio digital, devidamente 

acompanhados dos certificados de autenticidade digital, constando a chave para possível 

verificação de sua veracidade. 

8.10. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 

obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

8.11. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da 

lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

8.12. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 

de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.13. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de entrega das propostas. 

8.14. Para participar do certame, as empresas interessadas, PODERÃO realizar a Visita Técnica, 

por intermédio de seu Representante legal, visando constatar as condições e peculiaridades 

inerentes a sua execução. 

8.14.1. As empresas interessadas, que OPTEM por realizar a visita acompanhada por 

profissional técnico do Município de Suzano, deverão fazer o agendamento na Secretaria 

Municipal de Segurança Cidadã, através dos telefones (11) 4747-8897 ou pessoalmente, 

no endereço Rua Alfredo Batista Pizzolato, 599, Vila Figueira - Suzano, munido do 

“Credenciamento de Visita Técnica” (Modelo Anexo III), no horário das 09:00h às 12:00h e 

das 13:00h às 16:00h, de segunda à sexta-feira, no prazo máximo de até as 16h00 do dia 

27/10/2026. 

8.14.2. Na data agendada pela empresa licitante, esta deverá comparecer com o 

“Credenciamento de Visita Técnica” (Modelo Anexo III). Ao final da vistoria, a licitante deverá 

apresentar o “Atestado de Visita Técnica” (Modelo Anexo IV), que será subscrito pelo 

representante da Secretaria Municipal de Segurança Cidadã, comprovando a realização da 

visita, o qual deverá ser juntado ao envelope de “HABILITAÇÃO”. 

8.14.3. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida 

no presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

8.15. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

8.15.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 

3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

8.16. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 

se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

8.16.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

8.17. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.17.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf 

serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, 

prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

8.17.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas 

e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, 

observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES 

nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

8.18. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita 

em relação ao licitante vencedor. 

8.18.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das 

propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

8.18.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a 

fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os 

licitantes. 

8.19. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e 

IN 73/2022, art. 39, §4º): 

8.19.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; e 

8.19.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas; 

8.20. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

8.21. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 

uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.17.1. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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8.22. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 

cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o 

subitem anterior. 

8.23. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

8.24. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes 

ou só conhecidos após o julgamento. 

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo 

prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema 

de registro de preços. 

9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de 

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição 

do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 

durante a vigência da ata de registro de preços. 

9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

10. DOS RECURSOS 

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 

10.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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10.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 

minutos. 

10.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 

ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

10.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação da ata de julgamento. 

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 

departamento de compras e licitações da Prefeitura Municipal de Suzano. 

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

11.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

11.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação;  

11.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

11.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

11.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

11.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 

edital;  

11.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido 

pela Administração; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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11.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

11.1.5. fraudar a licitação 

11.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

11.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

11.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

11.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

11.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

11.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

11.2.1. advertência;  

11.2.2. multa; 

11.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

11.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

11.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

11.4.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 0,5% a 

15% do valor do contrato licitado. 

11.4.2. Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, a multa 

será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou 

entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 

11.1.7 e 11.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 

11.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 

licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita 

no item 11.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 

penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora 

da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir 

sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados a Prefeitura Municipal de Suzano. 

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 

abertura do certame. 

12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

12.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

pelos seguintes meios: 

12.3.1. Através do e-mail: licitacoes@pref.suzano.sp.gov.br; ou 

12.3.2. Pelo sistema do portal https://www.gov.br/compras/; ou  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:licitacoes@pref.suzano.sp.gov.br
https://www.gov.br/compras/
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12.3.3. No Departamento de Compras e Licitações da Prefeitura Municipal de Suzano, sito 

na Rua Baruel, nº 501, Centro, Suzano/SP, CEP 08675-902, 1º andar, sala 106, em horário 

de expediente para o público, das 09h00 às 12h00 e das 13h00 às 16h00, nos dias úteis, 

de segunda a sexta-feira. 

12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

12.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

12.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 

em contrário, pelo Pregoeiro. 

13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

13.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

13.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

13.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

13.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 

13.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

13.9.1. Registra-se que para as especificações dos itens prevalecerá, obrigatoriamente, a 

deste edital ou seus Anexos, sobre as especificações do portal, em razão do catálogo de 

materiais – CATMAT não possuir as especificações completas dos itens conforme 

necessidade do Município. 

13.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://suzano.sp.gov.br/. 

13.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

13.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 

13.11.2. ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preços 

https://suzano.sp.gov.br/
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Suzano, 14 de outubro de 2026 

 

 

FRANCISCO DE ASSIS BALBINO 
Secretário Municipal de Segurança Cidadã  
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 
 
1.1. Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada para fornecimento, 
instalação, implantação, configuração, integração e suporte técnico de solução de videomonitoramento em 
ruas e avenidas do Município de Suzano, integrada à Central de Segurança Integrada – CSI existente, 
compreendendo equipamentos, softwares, infraestrutura, transmissão de dados e imagens, treinamento, 
manutenção preventiva e corretiva e demais materiais necessários ao pleno funcionamento da solução. 
1.2. O objeto compreende o ciclo de vida da solução, desde o fornecimento e implantação até a atualização 
tecnológica, suporte, substituição de componentes e encerramento da execução contratual, conforme 
especificações técnicas constantes deste Termo de Referência e de seu Anexo I. 
1.3. Regime de contratação: Sistema de Registro de Preços, conforme previsto no ETP. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
 
2.1. A contratação fundamentada no Estudo Técnico Preliminar – ETP correspondente, nos termos do art. 18 
da Lei nº 14.133/2021. O presente Termo de Referência traduz, em requisitos de contratação, a solução 
técnica descrita no arquivo-base. 
2.2. A solução busca ampliar e integrar a capacidade municipal de monitoramento de vias públicas, permitindo 
recepção, armazenamento, visualização, pesquisa e gestão de imagens e eventos, bem como leitura 
automática de placas, reconhecimento facial, integração com sistemas de inteligência e transmissão dos 
dados à CSI. 
2.3. Os equipamentos deverão transmitir em tempo real dados e imagens para a área de gestão de dados da 
CSI em tempo máximo de 3 (três) segundos. 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
 
3.1. A solução é composta, por sistema de vídeo monitoramento, postes integrados/inteligentes, câmeras PTZ, 
câmeras de leitura automática de placas – LAP, câmeras de leitura/reconhecimento facial, servidores VMS, 
infraestrutura elétrica e lógica, rede de transmissão de dados, softwares, licenças quando necessárias, 
integração com a CSI, suporte e treinamento. 
3.2. O sistema deverá operar de forma integrada, em ambiente web, com mecanismos de autenticação, 
controle de acesso, registros de auditoria, visualização em tempo real, gravação, pesquisa de eventos, mapas 
e demais funcionalidades descritas no Anexo I. 
3.3. A solução deverá contemplar manutenção preventiva e corretiva, atualização de software/firmware e 
demais componentes, suporte técnico e substituição de peças ou equipamentos quando necessária, no prazo 
de garantia dos equipamentos. 
 
4. QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES 
 
4.1. Segue tabela com os quantitativos: 
 

Item Especificação resumida Quantidade Unidade 

1 Sistema de Vídeo Monitoramento 100 sistema 

2 Poste Integrado de Monitoramento 40 cj 

3 

Fornecimento e instalação de câmera PTZ, com materiais, caixas 
herméticas/quadro elétrico, braços, suportes, cabos, postes de fixação em 
concreto 300 DAN, altura de 10 m e transmissão de dados com até 1.000 
m de cabo drop (CFOAC) de fibra óptica. 

20 cj 

4 

Fornecimento e instalação de câmeras LAP, com materiais, caixas 
herméticas/quadro elétrico, poste e braço de aço galvanizado com aletas 
anti-giro, altura de 6 m, suportes, cabos e transmissão com até 1.000 m de 
cabo drop (CFOAC) de fibra óptica; cada ponto deverá disponibilizar 2 
câmeras. 

30/pontos 
de 

instalações 
cj 

5 
Fornecimento e instalação de câmera de leitura facial em pontos de 
câmeras existentes no Município, com materiais, suportes e cabos. 

50 cj 
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6 
Fornecimento de servidor de gravação de imagens – VMS, com 
capacidade para armazenar imagens por 30 dias. 

02 cj 

 
5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
5.1. Qualificação técnica 

• Registro ou inscrição da proponente e de seu(s) responsável(is) técnico(s) no CREA, conforme 
exigência quanto à pertinência com o objeto. 

• Comprovação de aptidão para desempenho de atividades pertinentes e compatíveis em 
características, quantidades e prazos com o objeto, mediante atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas 
de direito público ou privado, contendo contratante, contratado, objeto, descrição detalhada e localização, 
devidamente registrado(s) na entidade profissional competente, quando cabível. 

• Os requisitos de qualificação técnica deverão observar os princípios da razoabilidade, 
proporcionalidade e competitividade e ser justificados no processo de contratação. 
5.2. Visita técnica 

• A visita técnica será facultativa, conforme arquivo-base, às expensas da licitante. Poderá ser 
agendado em até 02 dias antecedente do certame, com a Secretaria Municipal de Segurança Cidadã. 

• Os locais poderão ser vistoriados para conhecimento das condições de instalação, ambiente físico, 
localização, configuração, estado de conservação e eventuais condições técnicas existentes. 

• A licitante que realizar a visita poderá receber atestado de visita técnica, conforme procedimento a 
ser definido no edital. 

• A licitante que não realizar a visita deverá apresentar declaração de que conhece as características 
gerais do objeto e não poderá alegar desconhecimento posterior. 
5.3. Demonstração, amostra ou prova de conceito 
5.3.1. Avaliação técnica de funcionalidades da solução, mediante demonstração pelo licitante provisoriamente 
vencedor, após atendimento dos requisitos de proposta e habilitação. 

• A demonstração deverá ser convocada com antecedência mínima de 5 dias, conforme previsto no 
arquivo-base. 

• A avaliação deverá ser realizada por comissão designada pela Administração, mediante critérios 
objetivos e previamente definidos no edital. 

• Deverá ser lavrada ata de cada etapa de teste. 

• A solução poderá ser desclassificada/inabilitada quando, após procedimento regular e fundamentado, 
não atender aos requisitos técnicos objetivos previstos no edital. 

• A previsão de amostra/prova de conceito deverá ser justificada e disciplinada no edital, observando o 
art. 41, § 2º, da Lei nº 14.133/2021. 

• Constatado o atendimento pleno dos requisitos de proposta e habilitação previstos neste Edital, o 
licitante declarado vencedor, será habilitado para apresentação das amostras de funcionalidades dos 
sistemas de acordo com as especificações contidas neste Termo de Referência, ficando a definição da 
data, com antecedência de no mínimo 05 (cinco) dias a partir da convocação, hora e duração máxima da 
demonstração a cargo do Pregoeiro. 

• As amostras serão avaliadas por Comissão designada. 

• Será de responsabilidade da Comissão verificar o atendimento às especificações técnicas contidas 
neste Anexo do presente Edital, através de critérios objetivos. 

• A reprovação da amostra do item deverá ser justificada no relatório de análise da Comissão, 
atendendo critérios objetivos, sendo esses, unicamente a fidelidade da amostra apresentada às respectivas 
especificações técnicas contidas neste Anexo, conforme roteiro abaixo: 
 

 
REQUISITO TÉCNICO                                                                     SUCESSO / INSUCESSO 

 
POSTE INTEGRADO DE MONITORAMENTO                                               S       /       N 

 

• Os demais itens integrantes deste Anexo não relacionados no roteiro, deverão estar descritos na 
Literatura Técnica apresentada. 

• Estará disponível ponto de energia elétrica e internet para a instalação dos equipamentos, sistemas 
e recursos a serem avaliados, sendo o prazo para demonstração de 3 (três) horas. 
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• A empresa vencedora não poderá realizar modificações nos sistemas durante os testes. 

• De todas as etapas serão lavradas atas para registrar possíveis ocorrências havidas no teste. 

• Em caso de não atendimento das exigências relativas ao objeto, a Empresa vencedora será 
inabilitada, sendo facultado à Municipalidade convocar o 2º melhor classificado para realização dos testes. 
5.4. Condições de instalação e implantação 

• A contratada deverá entregar os equipamentos e sistemas instalados, configurados, integrados e 
funcionando corretamente. 

• Deverá fornecer licenças necessárias ao funcionamento da solução, quando aplicável. 

• Os serviços deverão ser executados por técnicos especializados e habilitados. 

• Todos os materiais necessários à instalação deverão ser fornecidos pela contratada, incluindo 
materiais elétricos, cabos, aterramento, eletrodutos, parafusos, porcas, suportes, buchas e demais 
componentes. 

• Os componentes destinados à instalação deverão ser novos e de primeira linha, com garantia mínima 
de 1 ano, conforme arquivo-base. 

• A instalação terá garantia mínima de 180 dias 

• Os locais de execução deverão ser mantidos limpos e os serviços não aprovados deverão ser refeitos 
sem ônus adicional. 
 
6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
6.1. As instalações e serviços serão demandados por Ordem de Serviço – O.S., acompanhada de cronograma 
fornecido pela Secretaria responsável. 
6.2. Os equipamentos e softwares deverão funcionar ininterruptamente, 24 horas por dia, 7 dias por semana, 
após sua implantação e aceite, ressalvadas as hipóteses previstas no Anexo I. 
6.3. Instalações que interfiram no fluxo veicular deverão, conforme o arquivo-base, ser realizadas das 20h às 
6h nos dias úteis, salvo determinação diversa da Administração. Não há restrição de horário nos finais de 
semana e feriados, salvo determinação em contrário. 
6.4. O prazo máximo para instalação previsto no arquivo-base é de 30 dias, contados da emissão da Ordem 
de Serviço. O cronograma detalhado deverá ser aprovado pela fiscalização. 
6.5. O item será considerado implementado e operacional quando todos os seus componentes estiverem 
instalados, configurados e funcionando de acordo com as especificações. 
6.6. O projeto executivo deverá ser elaborado conforme os requisitos do Anexo I, contemplando, entre outros: 
objetivo, descritivo, nomenclatura, topologia, plano de conexão, plano de instalação em via pública, postes, 
procedimentos de instalação, plano de emenda, backbone, pontos de controle, pontos de conexão, enlaces 
de rádio, normas e plano de entrega. 
 
7. NÍVEIS DE SERVIÇO, MANUTENÇÃO E SUPORTE 
 
7.1. O atendimento para manutenção deverá ocorrer em até 24 horas da notificação da Secretaria. 
7.2. O reparo de defeitos ou substituição de equipamentos deverá ser concluído em até 48 horas. 
7.3. Solicitações de substituição ou relocação deverão ser atendidas em até 5 dias úteis após a notificação. 
7.4. Quando o equipamento precisar ser retirado para reparo, a contratada deverá, quando determinado pelo 
Município, disponibilizar equipamento igual ou similar temporariamente, sem ônus, observando o prazo 
máximo de 48 horas. 
7.5. O suporte deverá contar com equipe qualificada, suporte telefônico 8x5, das 8h às 17h30, em língua 
portuguesa, e endereço eletrônico para abertura de chamados, conforme arquivo-base. 
7.6. A rede de comunicação deverá operar 24 horas por dia, 7 dias por semana, e a infraestrutura deverá ser 
implementada, mantida e recuperada pela contratada, observando disponibilidade mínima de 99,5%, 
excluídas as hipóteses previstas no arquivo-base. 
 
8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

• Entregar equipamentos novos, originais, sem uso anterior, não remanufaturados e que atendam 
integralmente às especificações. 

• Fornecer mão de obra especializada, materiais, meios de comunicação, sistemas e demais recursos 
necessários. 
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• Prover equipamentos sobressalentes em quantidade necessária para atendimento dos prazos de 
reposição. 

• Fornecer e manter a infraestrutura de transmissão de dados, inclusive ONU e demais componentes 
necessários, quando aplicável. 

• Manter a solução atualizada durante a vigência contratual, incluindo releases e novas versões, sem 
ônus adicional, conforme condições pactuadas. 

• Manter confidencialidade sobre dados, informações e documentos acessados em razão do contrato, 
inclusive após o encerramento. 

• Observar as políticas de segurança da informação da contratante. 

• Responsabilizar-se pelos danos causados à Administração ou a terceiros por culpa ou dolo na 
execução. 

• Refazer serviços não aprovados e substituir equipamentos/peças defeituosos nos prazos 
estabelecidos. 

• Manter equipe, ferramental, veículos, instrumentos e infraestrutura necessários à execução. 

• Realizar treinamento inicial mínimo de 20 horas, nas dependências da Prefeitura, em até 10 dias após 
a contratação, além de reciclagens quando solicitadas. 

• Não subcontratar/terceirizar o objeto, salvo se houver autorização expressa e justificativa da 
Administração, observada a legislação e o edital. 

• Não faturar componente novo antes de sua homologação em funcionamento pela contratante, quando 
aplicável. 
 
9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 
• Emitir as Ordens de Serviço e fornecer as orientações necessárias à execução. 

• Disponibilizar as condições de acesso aos locais e as informações necessárias à implantação. 

• Realizar o acompanhamento e a fiscalização da execução. 

• Comunicar formalmente defeitos, falhas, necessidades de substituição ou relocação. 

• Efetuar os pagamentos devidos após o recebimento/ateste e observância das condições contratuais. 

• Arcar com as despesas de energia elétrica necessárias ao funcionamento. 

• Disponibilizar, quando previsto, ponto de energia e internet para demonstrações/testes. 
 
10. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 
10.1. A execução deverá ser acompanhada e fiscalizada por fiscal(is) do contrato formalmente designado(s), 
nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 
10.2. O gestor e os fiscais deverão ser indicados no processo e no instrumento contratual 
10.3. Compete à fiscalização registrar as ocorrências, verificar o cumprimento das especificações, conferir 
medições, acompanhar os prazos de atendimento, exigir correções e comunicar ao gestor as ocorrências que 
ultrapassem sua competência. 
10.4. A gestão deverá manter controle individualizado do contrato, acompanhar alterações, prazos, garantias, 
pagamentos, chamados, manutenções e demais obrigações. 
10.5. O recebimento deverá observar os procedimentos de recebimento provisório e definitivo definidos no 
edital/contrato, com ateste somente após a comprovação do funcionamento integral do item ou etapa. 
 
11. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO, RECEBIMENTO E PAGAMENTO 

 
11.1. A medição será realizada por item/etapa efetivamente implantado, instalado, configurado, integrado e 
homologado. 
11.2. O arquivo-base estabelece que cada item somente será considerado implementado e operacional 
quando todos os seus componentes estiverem devidamente instalados, configurados e funcionando. 
11.3. O pagamento será efetuado via remessa eletrônica, através da Tesouraria da PREFEITURA MUNICIPAL 
DE SUZANO, até o vigésimo (20º) dia após a dezena da entrega do material ou da conclusão dos serviços. 
A data da atestação deverá ser aquela em que efetivamente ocorreu a entrega do material ou a conclusão 
dos serviços contratados, a qual servirá como data-base para a contagem do prazo de pagamento. 
11.4. A contratada deverá manter as condições de habilitação e regularidade exigidas para fins de pagamento, 
apresentando a documentação fiscal pertinente. 
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11.5. Não será devido pagamento por componente ou serviço não recebido, não homologado ou que não 
atenda às especificações. 
11.6. O critério definitivo de medição, unidade de pagamento, periodicidade e eventual remuneração mensal 
por disponibilidade/manutenção deverão ser detalhados no edital e na minuta contratual, pois o arquivo-base 
apresenta previsões de faturamento mensal, mas não define de forma suficiente sua composição. 
 
12. GARANTIA, ASSISTÊNCIA TÉCNICA E ATUALIZAÇÕES 

 
• Garantia mínima de 1 ano para os componentes destinados à instalação, contada da conclusão da 
instalação e formalização do recebimento. 

• Garantia mínima de 180 dias para os serviços de instalação. 

• Nos primeiros 30 dias após a entrega instalada, equipamento que apresentar problema deverá ser 
substituído, conforme arquivo-base. 

• Equipamentos com problemas deverão ser reparados ou substituídos no prazo máximo de 5 dias 
úteis na regra geral do arquivo-base, sem prejuízo do SLA específico de 48 horas previsto para manutenção 
corretiva. 

• Atualizações de software, firmware, releases e novas versões deverão ser disponibilizadas conforme 
condições previstas no contrato, sem ônus adicional quando abrangidas pela garantia/atualização da solução. 
Pelo período integral do contrato (12 meses). 

• Quando houver obsolescência do banco de dados ou sistema operacional de componente da solução, 
a contratada deverá realizar as atualizações previstas pelo período.  Pelo período integral do contrato (12 
meses). 
 
13. SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO, SIGILO E PROTEÇÃO DE DADOS 
 
13.1. A contratada deverá manter absoluto sigilo sobre dados, imagens, informações, documentos e 
credenciais a que tiver acesso em razão da execução. 
13.2. A contratada deverá observar as políticas de segurança da informação da Administração e adotar 
medidas técnicas e administrativas adequadas à proteção dos dados. 
13.3. O tratamento de dados pessoais deverá observar a legislação aplicável, inclusive a Lei nº 13.709/2018 
– LGPD, quando houver tratamento de dados pessoais. 
13.4. A contratada deverá limitar o acesso às informações aos profissionais efetivamente autorizados e 
registrar acessos e operações relevantes. 
13.5. A quebra de sigilo sujeitará a contratada às medidas administrativas, civis e, quando cabíveis, penais, 
além das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 e no contrato. 
 
14. REQUISITOS TÉCNICOS E NORMAS 
 
14.1. Os materiais, equipamentos e serviços deverão observar as normas técnicas aplicáveis, incluindo ABNT 
e, na inexistência ou como referência suplementar, normas reconhecidas como ANSI, ASTM, DIN, EIA, IEC, 
IEEE, NEMA, NEC, ISO e NFPA, conforme pertinência técnica. 
14.2. Os equipamentos em campo deverão ser aterrados conforme as normas aplicáveis, incluindo ABNT 
NBR 5410, quando pertinente, conforme previsão do arquivo-base. 
14.3. A solução deverá atender integralmente aos requisitos técnicos detalhados no Anexo I. 
 
15. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 
15.1 O fornecedor será selecionado por meio de licitação na modalidade Pregão Eletrônico, para Registro de 
Preços, adotando o critério de julgamento por Menor Preço por Lote Global. 
15.2 Os licitantes deverão comprovar atendimento a todos os requisitos de habilitação jurídica, fiscal, 
trabalhista, qualificação técnico-operacional e qualificação técnico-profissional exigidos no Edital. 
15.3. A proposta deverá ter validade mínima de 60 dias, conforme arquivo-base. 
15.4. A proposta deverá ser acompanhada de literatura técnica/descritivo completo dos sistemas e conjuntos 
ofertados, demonstrando o atendimento aos requisitos mínimos obrigatórios. 
15.5. Os requisitos de habilitação jurídica, fiscal, trabalhista, econômico-financeira e técnica deverão ser 
definidos no edital, em conformidade com a Lei nº 14.133/2021 e devidamente justificados. 
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16. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 
16.1. O valor estimado da contratação não consta do arquivo-base e deverá ser elaborado em documento 
próprio, mediante pesquisa de preços e memória de cálculo, observando o art. 23 da Lei nº 14.133/2021 e 
regulamentação aplicável. 
16.2. Deverão ser apurados, no mínimo, os preços unitários referenciais de cada item, custos de instalação, 
infraestrutura, licenças, manutenção, suporte, treinamento e demais componentes necessários à execução 
integral. 
 
17. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
17.1 As despesas decorrentes das aquisições deste Termo de Referência estão devidamente respaldadas e 
possuem adequação orçamentária e financeira, demonstrando compatibilidade integral com a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias (LDO), o Plano Plurianual (PPA) e a Lei Orçamentária Anual (LOA) do Município de 
Suzano. 
 
18. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 
18.1. Vigência pelo período de 12 meses 
18.2. Eventuais prorrogações deverão observar a Lei nº 14.133/2021 e as condições efetivamente previstas 
no instrumento convocatório e no contrato. 
 
19. REAJUSTE, REVISÃO E REEQUILÍBRIO 
 
19.1. Os preços poderão ser reajustados com base no índice INPC-IBGE, mediante requerimento expresso 
da Contratada, após transcorridos 12 meses contados da data da assinatura da Ata de Registro de Preços, 
em Processo Administrativo próprio, que será apreciado pela secretaria gestora. 
19.2. A manutenção do equilíbrio econômico-financeiro e eventual revisão/repactuação, quando cabível, 
observarão a Lei nº 14.133/2021, o edital e o contrato. 
 
20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
20.1. O descumprimento das obrigações sujeitará a contratada às sanções administrativas previstas nos arts. 
155 a 163 da Lei nº 14.133/2021, observados o devido processo legal, contraditório e ampla defesa. 

• Advertência, quando cabível; 

• Multa, nos percentuais e hipóteses definidos no edital/contrato, respeitados os limites legais; 

• Impedimento de licitar e contratar, nas hipóteses legais; 

• Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nas hipóteses legais. 
20.2. As penalidades deverão ser graduadas conforme a natureza e gravidade da infração, danos causados, 
circunstâncias agravantes/atenuantes e demais critérios legais. 
 
21. CRITÉRIO DE SUSTENTABILIDADE E ASPECTOS AMBIENTAIS 
 
21.1. A solução deverá priorizar equipamentos com eficiência energética, durabilidade e possibilidade de 
manutenção, evitando substituições desnecessárias. 
21.2. Resíduos, embalagens, equipamentos substituídos e componentes eletrônicos deverão receber 
destinação ambientalmente adequada, observada a legislação aplicável. 
21.3. Requisitos ambientais específicos adicionais deverão ser definidos no ETP, conforme a solução 
escolhida e seus impactos. 
 
22. PARCELAMENTO DO OBJETO 
 
22.1 Considerando que o objeto exige integração entre equipamentos, software, infraestrutura, transmissão 
e CSI, o parcelamento não é viável. 
 
23 – GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
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23.1. Gestor: Marcelo Miyasaki: 
23.2. Fiscal: Wilson de Souza Lima: 
 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E MEMORIAL DESCRITIVO 
 
O presente Anexo reproduz e organiza o conteúdo técnico do arquivo-base fornecido pela Administração, 
preservando seus requisitos de equipamentos, sistemas, instalação, operação, manutenção, transmissão de 
dados, treinamento, sigilo e demais condições técnicas. 
MEMORIAL DESCRITIVO 
Os equipamentos, materiais e serviços propostos deverão atender integralmente os requisitos técnicos 
mínimos e obrigatórios conforme descriminados a seguir: 
SISTEMA DE VÍDEO MONITORAMENTO 
O Sistema de Monitoramento é responsável pelo recebimento, armazenamento e visualização de todas as 
imagens capturadas pelos equipamentos instalados no município. 
Os aplicativos que compõe o Sistema de Monitoramento de Tráfego deverão ser capazes de obter imagens 
de qualidade durante 24 (vinte e quatro) horas por dia, bem como receber e armazenar as informações 
estatísticas de trânsito geradas pelos equipamentos e sistemas de monitoramento eletrônico, permitindo a 
publicação das mesmas em aplicativo WEB, visando informar as condições de tráfego à população e a 
contratante. 
A prestação deste serviço englobará a disponibilização dos materiais, equipamentos e acessórios, 
necessários ao seu pleno funcionamento, bem como a digitalização do sistema de monitoramento. 
A contratada deverá encarregar–se, sem qualquer ônus à contratante, dos serviços de disponibilização e 
atualização tecnológica dos sistemas fornecidos durante a vigência do contrato, pelo período de 12 meses, 
inclusive substituição de componentes. 
O sistema de monitoramento de tráfego deverá ser dotado de módulo de segurança, com níveis de acesso 
definido pela contratante que disponibilizará: a visualização remota das imagens, a emissão de relatórios (log), 
e a entrada de usuários nos diferentes módulos do sistema, onde deverão ser registrados, em relatórios 
operacionais, todos os procedimentos executados pelo usuário. 
Todas as imagens gravadas dos pontos de monitoramento deverão estar disponíveis em um único ambiente 
para que se possa disponibilizar o controle do monitoramento. Da mesma forma, todas as informações das 
ocorrências deverão ser registradas em Banco de Dados e poderão ser visualizadas por todos os operadores 
do sistema. O sistema deverá ser baseado no ambiente WEB. Qualquer terminal que esteja visualizando as 
câmeras, e para o qual tenha sido dada permissão de acesso, poderá também acessar as ocorrências e seus 
eventos internos. 
Deverá permitir a disponibilização via internet, para consulta pública, de acordo com a definição da contratante. 
O operador poderá escolher a visualização de 01 (uma) câmera até 12 (doze) câmeras simultaneamente. 
Com a visualização de apenas 01 (uma) câmera, o operador deverá poder programar a alternância da 
visualização de todas as imagens de acordo com seu critério. 
Caso ocorra algum evento que envolva a segurança pública, o operador ativará o sistema, que passará a 
capturar imagem do evento em especial, além dos vídeos grava- dos durante 24 (vinte e quatro) horas 
ininterruptas e, iniciada a ocorrência, que deverá ser classificada e deverão ser inseridas informações sobre 
seu andamento até o térmi- no da mesma. Estas informações deverão ficar disponíveis para acesso sempre 
que for necessário. 
O sistema deverá ser composto pelos seguintes módulos: 
Cadastro de usuários; 
Gerenciamento e configurações especiais do usuário; 
Controle de acesso individual, somente por usuário. 
Controle de acesso individual, somente por usuário cadastrado. 
Informações de usuários e senhas, criptografados, sem limite de acesso de usuário, via WEB. 
Módulo de gravação de imagem/evento capturado. 
Gravação de vídeo em formato digital. 
Gravação de Criptografia proprietária. 
Módulo controlador. 
O sistema de transmissão de imagem/evento deverá ser: 
Local, por meio de transferência via rede TCP/IP para um computador coletor. 
Remota, via cabo (linha telefônica discada ou digital) ou via rádio (link de micro-ondas ponto a ponto, com 
repetidores ou via satélite) interligando o equipa- mento a uma central de monitoramento. 
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O sistema de transferência remota de dados deverá permitir, também, o acesso em tempo real, on-line, a 
todos os dados relativos ao local monitorado e, também, às imagens das câmeras. 
Permitirá, também, fazer ajustes remotos a qualquer momento, como luminosi- dade das imagens, acerto do 
relógio, etc. 
O sistema de monitoramento de tráfego deverá ser composto por um computa- dor servidor que deverá operar 
como um Web Server para hospedar o Sistema de Monitoramento. 
Este centralizará as informações enviadas para o servidor em uma base de dados remota ou local que deverá 
permitir a qualquer usuário acessar as informa- ções operacionais ou gerenciais de um terminal com conexão 
com a Internet. 
O sistema de monitoramento de tráfego deverá possuir conjunto de emergência para suprimento de energia 
elétrica (nobreaks, baterias seladas ou células fo- tovoltaicas), atendendo à carga da câmera ativa por um 
período mínimo de 01 (uma) hora. 
O software de monitoramento e gravação para o sistema de monitoramento será baseado em redes 
compatíveis com o servidor de gravação de codificação e com- pressão Motion JPEG. Deverá ter a 
capacidade de controlar e visualizar imagens de câmeras IP conectadas por servidores de vídeo ou codificado 
res, bem como gravar as imagens para posterior pesquisa e recuperação seletiva. O Software deverá possuir 
interface gráfica amigável baseada em sistema opera- cional compatível com a solução proposta. 
Trabalhar com câmeras IP ou possibilitar o gerenciamento de câmeras analógi cas ligadas através de um 
Vídeo Server. 
Ser baseado na arquitetura cliente/servidor possibilitando que o servidor realize as gravações das imagens 
capturadas e os clientes monitorem as imagens ao vivo. 
Não deverá haver limite de clientes. As funções de gravação e monitoramento poderão estar ou não no 
mesmo equipamento PC/Servidor. 
Gravar e reproduzir em alta definição, permitindo operações simultâneas de gravação, reprodução de vídeo, 
configuração de sistema, monitoramento ao vivo, consulta de eventos e monitoramento do servidor, sendo 
que a execução de uma tarefa não poderá afetar na execução da outra. 
Suportar velocidade de gravação e visualização ao vivo de no mínimo 30 frames por segundo por câmera. 
Permitir o agendamento de funcionalidades baseado no dia e hora programados. 
Suportar monitoramento usando mosaicos (composição e câmeras visua- lizadas na tela) nativos do sistema. 
Possibilitar a identificação das câmeras por nome de maneira a facilitar o acesso pelo operador. 
Possibilitar a operação paralela de no mínimo 03 (três) operadores em diferentes monitores através da mesa 
de operação. 
Possibilitar agendamento de gravação por hora e dia da semana e siste ma de arquivamento diário de 
imagens. 
Possibilitar a impressão de uma determinada foto capturada na reprodu- ção de vídeo com descritivo de data 
e hora da ocorrência. 
O sistema deve ser desenhado para possibilitar acesso remoto, permitindo o acesso às imagens em formato 
“snap shot” através de um servidor WEB. 
Possuir filtros para controle da imagem por câmera com configurações definidas. 
Possuir controle sobre tonalidades de imagem (vermelho, verde, azul, contraste, brilho e nível de cor) por 
câmera (reprodução de vídeo e monitoramen- to ao vivo) com configurações pré-definidas. 
Na reprodução de vídeo, o sistema deve permitir que sejam feitos zooms digitais de diferentes partes da tela, 
cada qual com independência de controle so- bre a imagem principal, podendo ser impresso e salvo em 
formato JPEG. 
Ser habilitado para micro vídeos que permitam registro de infrações de transito por vídeo monitoramento. 
Imprimir foto capturada na reprodução de vídeo com descritivo de data e hora da ocorrência. 
Possibilitar aplicação de configurações a um grupo de câmeras nos se- guintes modos: ativar e desativar 
gravação, configurar agendamento de gravação, configuração dos alertas, configuração do buffer de gravação, 
configuração do limite de disco, configuração do tipo de gravação, concessão e negação de direi- tos a 
usuários sobre a reprodução de vídeo e monitoramento ao vivo. 
Possuir controle de usuário e senha com direitos diferenciados para cada usuário. 
Possuir controle de recurso de usuário, associado aos direitos de monito- ramento, permitindo ou não que ele 
realize tarefas como: criar, salvar e apagar mosaicos de monitoramento, fechar ou minimizar o cliente de 
monitoramento. 
Enviar alertas no caso de alguma falha na gravação ou comunicação com as câmeras. 
Possuir o conceito de grupos de alerta, onde cada câmera ficará associa- da com um grupo de e-mails, 
havendo alguma ocorrência com determinada câ- mera, apenas os usuários do grupo serão alertados. 
Possuir log de eventos do sistema. 
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Equipamentos De Fiscalização E Monitoramento 
CÂMERA PTZ HDTV 2MP 25X SPEED DOME IP IR (PTZ HD): Equipamento de Vídeo Monitoramento 
aplicáveis ao local de instalação. 
CÂMERA DE LEITURA AUTOMÁTICA DE PLACAS (LAP): Equipamento de Vídeo Monitoramento aplicáveis 
ao local de instalação, operado remotamente. 
CÂMERA DE LEITURA FACIAL: Equipamento de Vídeo Monitoramento aplicáveis ao local de instalação. 
POSTE INTELIGENTE INTERATIVO: Equipamento de Vídeo Monitoramento aplicáveis ao local de instalação, 
operado remotamente. 
Todos os equipamentos deverão transmitir em tempo real, os dados e imagens regis trados, no tempo máximo 
de 3 (três) segundos para a área de gestão de dados da CSI; 
REQUISITOS OBRIGATÓRIOS DA CÂMERA EXTERNA DE LEITURA FACIAL 
Características Mínimas: 
Resolução mínima Full HD, preferencialmente 4MP ou superior; 
Lente adequada para captura facial em ambientes externos; 
Tecnologia de leitura e reconhecimento facial por análise inteligente de vídeo (IA); 
Capacidade de detecção, captura e comparação de faces; 
Recursos de classificação por atributos, tais como idade aproximada, gênero e características gerais; 
Funcionamento diurno e noturno, com WDR, infravermelho ou tecnologia de baixa luminosidade; 
Integração com software de gerenciamento de vídeo (VMS), permitindo buscas, alertas e registros de eventos. 
Inteligência Perimetral + Contagem de pessoas 
REQUISITOS OBRIGATÓRIOS DA CÂMERA DE LEITURA DE PLACAS (LAP): 
Características Mínimas: 
Disponibilização de sistema e equipamentos com capacidade de identificação automaticamente de caracteres 
das placas de veículos conforme especificação abaixo, com aplicativo de análise de dados e interface de 
comunicação. 
Estrutura rígida, com acessórios necessários para ser fixado no local de sua instalação; 
Sensores adequados a sua finalidade; 
Sistema de monitoramento que possibilite o registro de veículos circulantes nas vias públicas com 
identificação imediata através de leitura automática da placa do veículo (LAP). 
O sistema monitoramento/fiscalização com sistema LAP deverá ser customizado de acordo com a atividade 
de fiscalização determinada pela contratante com base no acesso a banco de dados de informações fornecido 
pela contratante que conterá as características monitoradas pelo sistema; 
Dispor de conjunto de câmeras/lentes de alta resolução para uso diurno e noturno; 
Dispor de equipamento de iluminação noturna composto por luz não visível ou infravermelho e forma a não 
ofuscar os condutores na via; 
O sistema deverá dispor de mecanismo de alerta acionado automaticamente quando identificado veículo com 
situação irregular e enviando ao Centro de Monitoramento; 
Dispositivo dotado de resistência às intempéries; 
O equipamento deverá ser discreto; 
Quando ocorrer desarmes dos equipamentos por interrupção de energia, a volta para operação normal deverá 
ser feita automaticamente; 
Na instalação deverá conter obrigatoriamente o aterramento; 
Na inicialização, executar auto teste que garante as condições operacionais do equipamento gerando arquivo 
de log para consultas posteriores; 
Detectar falha do equipamento, registrando arquivo de log e transmitindo o aviso de forma instantânea para 
a Central de Monitoramento; 
Deverá retornar à operação normal, automaticamente sem intervenção humana, quando da volta da 
alimentação de energia elétrica em caso de ocorrência do desarme por interrupção da mesma; 
Quando da falta de energia elétrica na rede de alimentação dos equipamentos, mesmo que por períodos 
prolongados, o equipamento deverá manter o horário correto; 
Possibilitar sempre que desejado, a entrada em funcionamento em horário programado. 
REQUISTOS OBRIGATÓRIOS DO POSTE INTEGRADO DE MONITORAMENTO 
Caraciterísticas Mínimas: 
O Poste Integrado de Monitoramento é destinado ao monitoramento eletrônico de áreas públicas urbanas do 
município de Suzano, integrando sistemas de videomonitoramento, comunicação, iluminação e suporte 
estrutural, com a finalidade de ampliar a segurança, inibir ações ilícitas e apoiar a atuação das equipes do 
CSI. 
Estrutura Física e Revestimento 
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Poste com estrutura interna confeccionada em aço carbono ou aço galvanizado, com tratamento anticorrosivo 
e pintura adequada para uso externo. 
O revestimento externo deverá ser em ACM (Aluminium Composite Material) ou material similar de 
características equivalentes, resistente a intempéries, raios UV e atos de vandalismo, garantindo durabilidade, 
acabamento estético e fácil manutenção. 
Altura mínima de 4,0 metros, com grau de proteção mínimo IP65 para os componentes instalados. 
Base de fixação em chumbadores metálicos ou base concretada, assegurando estabilidade e segurança 
estrutural. 
Videomonitoramento 
O poste deverá possuir 01 (um) Câmera com Leitura/Reconhecimento Facial: 
Resolução mínima Full HD, preferencialmente 4MP ou superior; 
Lente adequada para captura facial em ambientes externos; 
Tecnologia de leitura e reconhecimento facial por análise inteligente de vídeo (IA); 
Capacidade de detecção, captura e comparação de faces; 
Recursos de classificação por atributos, tais como idade aproximada, gênero e características gerais; 
Funcionamento diurno e noturno, com WDR, infravermelho ou tecnologia de baixa luminosidade; 
Integração com software de gerenciamento de vídeo (VMS), permitindo buscas, alertas e registros de eventos. 
Inteligência Perimetral + Contagem de pessoas 
O poste deverá possuir 02 (dois) Câmera Dome Fixa: 
Câmera IP de 2 MP 
Resolução 2 MP 
Starlight 
Entrada para cartão micro SD 
Analítico de Vídeo 
Lente 2.8 mm 
Iluminação 
Sistema de iluminação LED integrado ao poste, com acionamento automático, destinado a  atuar como 
elemento dissuasivo. 
Infraestrutura Elétrica e Lógica 
Alimentação elétrica em 127V ou 220V; 
Proteções elétricas contra surtos (DPS) e sistema de aterramento; 
Comunicação de dados via rede cabeada, fibra óptica ou enlace sem fio (rádio, 4G ou 5G); 
Integração e Operação 
O sistema deverá permitir: 
Monitoramento em tempo real; 
Gravação contínua ou por eventos; 
Controle remoto das câmeras; 
Integração total com a central de monitoramento existente CSI. 
Normas e Conformidade 
Todos os equipamentos e a instalação deverão atender às normas técnicas e regulamentações vigentes, 
incluindo segurança elétrica, telecomunicações e boas práticas de sistemas de CFTV. 
Sistema Embarcado De Análise, Inteligência e Envio de Dados aos Órgãos de Segurança Pública como: 
CORTEX, MURALHA PAUSLISTA E MINISTÉRIO DA JUSTIÇA Denominado – CERCA ELETRÔNICA 
Módulo — Autenticação e Acesso (Login) 
O sistema deverá disponibilizar mecanismo de autenticação para acesso à plataforma integradora, 
assegurando que apenas usuários devidamente autorizados possam utilizar os módulos, recursos e 
integrações disponibilizados, conforme políticas definidas pela CONTRATANTE. 
Acesso via web 
O sistema deverá ser disponibilizado em plataforma web, acessível por navegador (web browser), permitindo 
acesso mediante conexão à rede/internet, conforme políticas da CONTRATANTE. 
O sistema deverá operar exclusivamente sob conexão segura (HTTPS/TLS), protegendo credenciais e dados 
de autenticação em trânsito. 
Autenticação por credenciais 
O sistema deverá realizar autenticação prévia antes de conceder acesso, por meio de login (usuário) e senha, 
impedindo acesso a funcionalidades sem credenciais válidas. 
O sistema deverá impedir o acesso em caso de credenciais inválidas, retornando mensagem de falha de 
autenticação sem expor informações sensíveis. 
Regras de habilitação de usuário 
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O sistema deverá permitir que usuários sejam mantidos com status ativo/inativo e deverá impedir autenticação 
de usuários inativos. 
Autenticação em dois fatores (2FA/MFA) por e-mail 
O sistema deverá disponibilizar autenticação em dois fatores (2FA/MFA), por meio de envio de código de 
verificação ao e-mail cadastrado, permitindo que a exigência do 2FA seja habilitada ou desabilitada conforme 
parametrização e política de segurança definida pela CONTRATANTE. 
O sistema deverá permitir que, quando o 2FA estiver habilitado, o acesso seja concluído somente após a 
validação do código enviado ao e-mail do usuário. 
Alteração e redefinição de senha 
O sistema deverá permitir a alteração de senha pelo próprio usuário, conforme regras de segurança definidas 
pela CONTRATANTE. 
O sistema deverá permitir que, quando necessário, a senha de qualquer usuário seja redefinida (reset) em 
caso de esquecimento, mediante solicitação formal da CONTRATANTE (Prefeitura), realizada por área/gestor 
designado, com execução por usuário autorizado e registro de auditoria. 
Segurança da sessão 
O sistema deverá permitir encerramento de sessão (logout). 
O sistema deverá realizar expiração automática da sessão após período de inatividade, exigindo nova 
autenticação para continuidade do uso. 
Auditoria e rastreabilidade de acesso 
O sistema deverá registrar logs de autenticação e eventos correlatos, incluindo, no mínimo: login bem-
sucedido, falha de login, logout, alteração de senha, redefinição de senha e validação 2FA (quando aplicável), 
contendo data/hora, usuário e resultado do evento, garantindo rastreabilidade e auditoria. 
Controle de acesso após autenticação 
O sistema deverá aplicar controle de acesso por perfis/permissões, assegurando que cada usuário, após 
autenticação, visualize e execute apenas ações compatíveis com suas autorizações. 
Compatibilidade 
O sistema deverá ser compatível com os principais navegadores em uso no mercado, conforme padrão 
definido pela CONTRATANTE, garantindo operação em ambiente web. 
Módulo — Gestão de Usuários (Cadastro, Permissões e Escopo Organizacional) 
O sistema deverá disponibilizar módulo para cadastro, administração e controle de usuários, incluindo 
permissões por funcionalidades e definição de escopo organizacional (órgãos/entidades, localidades e 
domínios de operação), assegurando rastreabilidade e governança conforme políticas definidas pela 
CONTRATANTE. 
Listagem e consulta de usuários 
O sistema deverá exibir listagem de usuários contendo, no mínimo: Login, Nome, Último Login, criado em 
Status (Ativo/Inativo) e indicadores de segurança/autenticação, quando aplicável. 
O sistema deverá permitir consulta, pesquisa e filtros na listagem de usuários, visando agilidade operacional. 
O sistema deverá disponibilizar acesso ao histórico relacionado aos usuários e seus eventos, quando 
disponível na solução, conforme perfil autorizado. 
Cadastro, edição e remoção de usuários 
O sistema deverá permitir criar, editar e ativa/desativar usuários, conforme perfis e permissões autorizadas 
pela CONTRATANTE. 
O sistema deverá permitir cadastrar e manter, no mínimo, os seguintes dados do usuário: login, nome, CPF, 
e-mail, cargo, sexo e data de nascimento, além de campos complementares definidos pela CONTRATANTE. 
O sistema deverá apresentar as informações de data/hora de criação do usuário e último login, quando 
aplicável. 
Status do usuário e bloqueio de acesso 
O sistema deverá permitir ativar ou desativar usuários no cadastro, definindo seu status (ativo/inativo). 
O sistema deverá impedir o acesso ao sistema para usuários desativados/inativos, conforme regras do 
Módulo — Autenticação e Acesso (Login). 
Regras de autenticação por usuário 
O sistema deverá permitir definir, por usuário, a exigência de autenticação adicional no processo de acesso 
(ex.: múltiplos fatores), de modo que o comportamento da autenticação siga a política de segurança 
estabelecida pela CONTRATANTE. 
Permissões por módulo/funcionalidade 
O sistema deverá permitir atribuir permissões por módulo, funcionalidade e/ou ação (ex.: visualizar, cadastrar, 
editar, excluir, exportar), definindo de forma granular quais recursos cada usuário poderá acessar, 
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apresentando para cada permissão uma breve descrição (nome e finalidade), a fim de orientar a 
administração e reduzir erros de configuração. 
O sistema deverá permitir a gestão contínua das permissões, contemplando a inclusão de novos módulos e 
funcionalidades, de modo que a CONTRATANTE possa manter o controle de acesso atualizado ao longo da 
evolução da solução. 
O sistema deverá contemplar, quando aplicável, funcionalidades relacionadas a integrações, conectores e 
administração de fontes de dados, respeitando as permissões atribuídas. 
O sistema deverá garantir que, após autenticação, o usuário visualize, consulte e execute apenas as 
funcionalidades compatíveis com as permissões atribuídas ao seu perfil. 
Escopo organizacional e cooperação interinstitucional 
O sistema deverá permitir vincular usuários a órgãos/entidades, localidades e domínios de operação 
autorizados, restringindo a visualização e a operação aos dados compatíveis com o escopo atribuído, 
conforme perfil autorizado. 
O sistema deverá possibilitar, quando aplicável, a cooperação interinstitucional com compartilhamento 
controlado de dados entre entes/órgãos distintos, somente mediante autorização formal e bilateral das 
administrações competentes e instrumento jurídico/administrativo apropriado (ex.: acordo/termo de 
cooperação, convênio ou instrumento congênere), contendo finalidade específica, escopo, prazo e regras de 
acesso. 
O sistema deverá permitir que o compartilhamento interinstitucional seja parametrizável, contemplando, no 
mínimo: quais bases/dados poderão ser compartilhadas, quais perfis terão acesso, quais órgãos/localidades 
participarão e quais operações serão permitidas (ex.: visualizar, consultar, exportar), conforme instrumento 
formal vigente. 
O sistema deverá registrar trilha de auditoria específica para acessos/consultas realizados sob regime de 
cooperação interinstitucional, permitindo rastreabilidade por órgão/entidade, usuário, data/hora e operação 
executada, conforme políticas definidas. 
Ações administrativas no cadastro 
O sistema deverá disponibilizar, no cadastro/listagem de usuários, a ação administrativa de “Reiniciar Senha”, 
observadas as regras de solicitação formal pela CONTRATANTE e os requisitos de auditoria definidos no 
Módulo — Autenticação e Acesso (Login). 
Auditoria e rastreabilidade 
O sistema deverá manter trilha de auditoria para alterações cadastrais, permissões, escopos organizacionais, 
ativação/desativação, remoção de usuários e ações administrativas, contendo, no mínimo: usuário 
responsável, data/hora e tipo de operação realizada. 
Módulo — Tela Principal e Central de Monitoramento (Painel Operacional) 
O sistema deverá disponibilizar uma Tela Principal (Central Operacional) para visualização, seleção e 
acompanhamento de dispositivos, fontes e pontos integrados, permitindo operação diária em ambiente único, 
com recursos de filtragem, múltiplos layouts de exibição, identificação do ponto em cada visualização, 
sobreposições informativas e acesso rápido aos demais módulos do sistema, conforme permissões do usuário. 
Lista de dispositivos/pontos e filtros 
O sistema deverá exibir, em painel, uma lista de dispositivos/pontos cadastrados e/ou integrados, contendo, 
no mínimo, identificação/código, endereço/localização e informações complementares relevantes ao ponto 
(ex.: sentido/segmento), quando aplicável. 
O sistema deverá permitir pesquisa/filtragem na lista por texto (ex.: código, endereço, nome do ponto). 
O sistema deverá permitir filtragem por tipo/categoria de fonte/dispositivo (ex.: veicular, biométrico, entre 
outros), de modo a organizar a operação conforme o perfil de uso. 
O sistema deverá apresentar indicadores visuais de status/atividade na listagem (ex.: 
ativo/inativo/indisponível), quando tecnicamente aplicável. 
O sistema deverá permitir ocultar/exibir o painel de lista de dispositivos, a fim de ampliar a área útil de 
visualização no painel central. 
O sistema deverá disponibilizar pré-visualização geográfica do ponto/dispositivo na listagem, exibindo, ao 
posicionar o cursor sobre o item (hover), um mini-mapa com a localização aproximada e um resumo do ponto 
contendo, no mínimo: identificação/código do ponto, município/cidade e código de referência (quando 
aplicável), endereço do ponto e sentido/segmento (quando aplicável), com o objetivo de apoiar a seleção 
rápida pelo operador. 
Exibição em tempo operacional 
O sistema deverá exibir, no painel central, as visualizações selecionadas pelo operador, com suporte à 
exibição de múltiplas fontes simultaneamente. 
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O sistema deverá permitir a exibição simultânea de múltiplas fontes heterogêneas (ex.: pontos veiculares, 
pontos de reconhecimento/biometria, sensores e demais integrações), inclusive no mesmo layout/mosaico, 
possibilitando operação integrada. 
O sistema deverá permitir que cada janela/visualização apresente identificação do ponto/dispositivo (ex.: 
nome/descrição/local) para facilitar a operação e reduzir risco de erro. 
O sistema deverá permitir a apresentação de sobreposições informativas (ex.: rótulos, indicadores e 
cartões/resumos) associadas ao conteúdo exibido, quando tais informações estiverem disponíveis na fonte 
integrada. 
O sistema deverá apresentar, quando disponível na fonte, marcação temporal (data/hora) associada à 
visualização/registro exibido, para apoio operacional e rastreabilidade. 
Apresentação por tipo de fonte/dispositivo 
O sistema deverá adaptar a apresentação das visualizações conforme o tipo de fonte/dispositivo, exibindo 
informações adicionais pertinentes ao conteúdo, tanto no modo mosaico quanto na visualização detalhada, 
quando disponíveis. 
Para fontes veiculares, o sistema deverá exibir o identificador veicular (placa) associado ao registro, quando 
disponível. 
Para fontes biométricas/faciais, o sistema deverá exibir imagem de detalhe (recorte/crop) do rosto em 
destaque e, adicionalmente, a imagem panorâmica do local/cena correspondente, quando disponível. 
Visualização detalhada 
O sistema deverá permitir que, ao realizar duplo clique sobre uma visualização do layout, o conteúdo seja 
ampliado em modo de visualização detalhada (ex.: tela cheia/visualização destacada), mantendo a 
identificação do ponto exibida. 
O sistema deverá disponibilizar comando de fechar/retornar para voltar ao mosaico/layout anterior, sem 
necessidade de recarregar a tela. 
O sistema deverá manter a atualização em tempo real da visualização durante o modo detalhado, garantindo 
que o conteúdo continue sendo exibido de forma dinâmica, sem permanecer estático, enquanto o operador 
estiver nessa visualização. 
Layouts, mosaico e organização da visualização 
O sistema deverá disponibilizar múltiplos layouts de exibição (ex.: visualização única, mosaico e layout 
personalizável), permitindo a escolha da quantidade e disposição de janelas/áreas no painel central. 
O sistema deverá permitir operação em modo mosaico com múltiplas janelas simultâneas, possibilitando o 
acompanhamento paralelo de diferentes pontos/dispositivos. 
O sistema deverá permitir que o mosaico seja composto por janelas de tipos diferentes, mantendo padrão de 
identificação e operação independentemente da origem dos dados. 
O sistema deverá disponibilizar ao menos um layout editável/personalizável, permitindo ao operador organizar 
e dimensionar as áreas de visualização conforme necessidade operacional. 
O sistema deverá disponibilizar, no layout editável/personalizável, opção para exibir/ocultar as marcações de 
grade/linhas (delimitações) e áreas não utilizadas do layout, permitindo que o operador maximize a área útil 
e reduza elementos visuais quando não estiver utilizando todas as janelas disponíveis. 
O sistema deverá permitir associação de dispositivos/pontos às janelas do layout por meio de interação 
simples, incluindo operação por arrastar e soltar (drag-and-drop) e/ou seleção assistida, quando aplicável. 
O sistema deverá permitir alterar o layout durante a operação, sem necessidade de reinício da sessão, 
respeitando as permissões do usuário. 
Acesso rápido a módulos e funções 
O sistema deverá disponibilizar, na Tela Principal, um menu de atalhos para acesso rápido aos módulos e 
funcionalidades, permitindo navegação ágil entre as principais áreas do sistema, conforme permissões 
atribuídas ao usuário (ex.: consultas, relatórios, administração, configurações, entre outras). 
O sistema deverá exibir somente os módulos e opções compatíveis com o perfil/permissões do usuário 
autenticado, ocultando funcionalidades não autorizadas. 
O sistema deverá disponibilizar um botão/atalho na interface para retorno imediato à Tela Principal (Central 
Operacional), de modo que, ao acioná-lo, o sistema carregue automaticamente o layout de operação 
previamente definido pelo usuário, restaurando a disposição de visualizações configurada para sua rotina 
operacional (quando aplicável). 
Sessão e informações do ambiente 
O sistema deverá permitir encerramento de sessão (logout) diretamente pela interface principal e/ou pelo 
menu de atalhos. 
O sistema deverá disponibilizar informação de versão do sistema no ambiente, para fins de controle, auditoria 
e suporte. 
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Requisitos de usabilidade e operação 
O sistema deverá manter interface com foco operacional, com elementos de navegação que favoreçam a 
seleção, filtragem e alternância de visualizações de forma ágil, apoiando a rotina de monitoramento. 
O sistema deverá disponibilizar opção de modo de exibição com, no mínimo, tema claro e tema escuro, 
permitindo alternância pelo usuário para melhor conforto visual e adequação ao ambiente de operação. 
Módulo — Inteligência e Pesquisas 
Pesquisa de Placas (Consulta e Auditoria de Passagens Veiculares) 
O sistema deverá disponibilizar funcionalidade específica para consulta retroativa, auditoria e análise de 
registros de identificação veicular capturados por dispositivos e fontes de dados integradas, permitindo 
pesquisa por placa, parâmetros temporais e filtros operacionais, com apresentação em listagem e em mapa, 
quando aplicável. 
Interface dedicada 
O sistema deverá disponibilizar uma interface dedicada para Pesquisa de Placas, acessível por menu do 
sistema, conforme permissões do usuário. A interface deverá apresentar painel de filtros e área de 
visualização dos resultados. 
Filtros e parâmetros de busca 
A interface de pesquisa deverá permitir a combinação de filtros para refinamento da consulta, incluindo, no 
mínimo: 
Localidade/Município: seleção por cidade para delimitar o escopo geográfico da consulta. 
Fonte/Dispositivo/Ponto: seleção por origem específica ou opção equivalente a “Todos”, permitindo consulta 
em todas as fontes disponíveis. 
Intervalo temporal: campos para data inicial e data final, bem como hora inicial e hora final, quando aplicável. 
Identificação veicular (placa): campo para inserção da placa, conforme regras de correspondência 
implementadas pela solução. 
Filtro de interesse: opção “Somente Interesse” para listar registros associados a veículos previamente 
marcados como interesse, quando aplicável. 
Ação de consulta: comando (ex.: botão “Pesquisar”) para execução da busca com base nos parâmetros 
informados. 
Usabilidade dos filtros 
O sistema deverá disponibilizar, junto aos campos de filtro (ex.: data e hora), ícones/atalhos para limpeza 
rápida do valor informado, permitindo ao usuário zerar/limpar o campo (ex.: “Limpar hora inicial e final”), de 
modo a agilizar o ajuste dos parâmetros de pesquisa. 
Críticas e validações 
O sistema deverá validar a consistência dos parâmetros informados, bloqueando ou alertando sobre 
combinações inválidas, de modo a evitar pesquisas inconsistentes. 
Quando não houver registros compatíveis com os parâmetros informados, o sistema deverá apresentar 
mensagem de “nenhum resultado encontrado” ou equivalente. 
Apresentação dos resultados e paginação 
O sistema deverá apresentar os resultados em listagem estruturada, permitindo navegação e análise em 
grandes volumes. 
Cada item da listagem deverá exibir, no mínimo, quando disponível: 
placa; 
município/cidade; 
identificação da fonte/dispositivo/ponto; 
referência de endereço/local associada ao registro; 
carimbo de data/hora do evento. 
O sistema deverá permitir a paginação dos resultados, exibindo o intervalo apresentado e o total de itens 
retornados. 
O sistema deverá permitir a seleção de quantidade de itens por página, visando desempenho e praticidade 
operacional. 
O sistema deverá exibir indicadores visuais (ex.: etiquetas de status como “Alarme” ou equivalente) para 
sinalização de registros críticos, quando aplicável. 
Visualização geoespacial (mapa) 
O sistema deverá disponibilizar mapa integrado à interface de pesquisa para contextualização e análise 
espacial dos registros. 
O sistema deverá plotar marcadores georreferenciados no mapa para os registros retornados, quando houver 
coordenadas disponíveis. 
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O sistema deverá permitir navegação no mapa por deslocamento (pan) e ferramentas de zoom (+/−), 
viabilizando exploração do perímetro e análise de contexto. 
Filtro “Somente Interesse” e integração com sistemas externos 
O sistema deverá permitir que registros sejam classificados como “Interesse/Alarme” quando associados às 
listas, alertas ou integrações com sistemas externos (ex.: plataformas de inteligência/monitoramento que 
encaminhem placas de interesse), ou ainda por regras internas definidas pela CONTRATANTE, quando 
aplicável. 
Quando ativado o filtro “Somente Interesse”, o sistema deverá: 
Listar exclusivamente os registros vinculados a veículos classificados como interesse/alarme no momento do 
evento; 
destacar esses itens com etiqueta visual (ex.: “Alarme” ou equivalente), em cor contrastante, para 
identificação imediata. 
No detalhamento do registro, quando aplicável, o sistema deverá exibir informações adicionais do status de 
interesse/alarme, tais como: 
classificação do evento (ex.: Interesse/Alarme); 
origem do interesse (ex.: integração/plataforma/regra interna, quando aplicável); 
identificação do responsável/origem do registro, quando disponível (ex.: usuário/sistema que classificou ou 
registrou o interesse e data/hora do registro). 
Detalhamento do registro (janela/modal) 
Ao selecionar um registro na listagem, o sistema deverá abrir uma janela/modal de detalhamento, 
consolidando evidências e informações do evento. 
O detalhamento deverá apresentar, no mínimo, quando disponível: 
imagem/evidência do registro; 
mapa/localização com marcador do ponto associado; 
placa; 
data/hora; 
município/cidade; 
endereço/local; 
latitude e longitude; 
demais informações pertinentes ao registro (ex.: faixa, quando aplicável); 
indicação de status/classificação do registro (ex.: “Alarme” ou equivalente), quando aplicável. 
Mapa interativo no detalhamento (quando aplicável) 
No detalhamento do registro, o sistema deverá exibir mapa georreferenciado interativo com marcador do 
ponto/evento. 
O mapa deverá permitir movimentação (pan) e controle de escala (zoom +/−), possibilitando ao operador 
explorar o entorno sem fechar o modal. 
O sistema deverá permitir o fechamento do detalhamento por comando explícito (ex.: botão “Fechar” e/ou 
ícone de fechamento). 
Navegação sequencial de registros 
O sistema deverá disponibilizar controles para navegar sequencialmente entre os registros retornados (ex.: 
“Próximo/Anterior”), permitindo análise contínua sem necessidade de retornar à listagem. 
Ampliação de evidência (visualizador de imagem) 
O sistema deverá permitir que, ao clicar na evidência/imagem exibida no detalhamento do registro, o conteúdo 
seja ampliado em visualizador dedicado. 
O sistema deverá disponibilizar comando de retorno (ex.: botão “Voltar”) para retornar ao detalhamento do 
registro, preservando o contexto da pesquisa. 
Quando disponível, o sistema deverá apresentar recorte/realce do identificador veicular (ex.: crop da placa) 
na evidência, visando conferência rápida da legibilidade. 
Módulo — Inteligência e Pesquisas - Biométrico 
Pesquisa de Faces (Consulta e Auditoria de Registros Faciais) 
O sistema deverá disponibilizar funcionalidade específica para consulta retroativa, auditoria e análise de 
registros faciais gerados por dispositivos e fontes de dados integradas, permitindo pesquisa por parâmetros 
temporais, localidade e atributos, com apresentação em grade/listagem e detalhamento individual, quando 
aplicável. 
Interface dedicada 
O sistema deverá disponibilizar uma interface dedicada para Pesquisa de Faces, acessível por menu do 
sistema, conforme permissões do usuário. A interface deverá apresentar painel de filtros e área de 
visualização dos resultados. 
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Filtros e parâmetros de busca 
A interface de pesquisa deverá permitir a combinação de filtros para refinamento da consulta, incluindo, no 
mínimo: 
Localidade/Município: seleção por cidade para delimitar o escopo geográfico da consulta. 
Data do evento: campo de data para delimitação do período consultado, quando aplicável. 
Intervalo de horário: campos para hora inicial e hora final, quando aplicável. 
Faixa etária: campos para idade mínima e idade máxima, quando aplicável. 
Atributos/indicadores: opções de filtragem por características cadastradas/estimadas/identificadas pela 
solução (ex.: barba, óculos, máscara), quando aplicável. 
Gênero: seletor para filtragem por gênero, quando aplicável. 
Expressões: seletor para filtragem por categorias de expressão, quando aplicável. 
Filtro de interesse: opção “Somente Interesse” para listar exclusivamente registros associados a pessoas 
previamente marcadas como interesse, quando aplicável. 
Ação de consulta: comando (ex.: botão “Pesquisar”) para execução da busca com base nos parâmetros 
informados. 
Usabilidade dos filtros 
O sistema deverá disponibilizar, junto aos campos de filtro (ex.: data e hora), ícones/atalhos para limpeza 
rápida do valor informado, permitindo ao usuário zerar/limpar o campo e agilizar o ajuste dos parâmetros de 
pesquisa. 
Críticas e validações 
O sistema deverá validar a consistência dos parâmetros informados, bloqueando ou alertando sobre 
combinações inválidas, de modo a evitar pesquisas inconsistentes. 
Quando não houver registros compatíveis com os parâmetros informados, o sistema deverá apresentar 
mensagem de “nenhum resultado encontrado” ou equivalente. 
Apresentação dos resultados e paginação 
O sistema deverá apresentar os resultados em grade/listagem estruturada, permitindo navegação e análise 
em grandes volumes. 
Cada item exibido deverá apresentar a miniatura do registro facial e, quando disponível, informações básicas 
do evento (ex.: data/hora e referência de localidade/ponto/dispositivo). 
O sistema deverá permitir paginação dos resultados, exibindo o intervalo apresentado e o total de itens 
retornados. 
O sistema deverá permitir seleção da quantidade de itens por página, visando desempenho e praticidade 
operacional. 
Identificação de alvos (Pessoas de Interesse) 
Quando utilizado o filtro “Somente Interesse” (ou equivalente), o sistema deverá listar exclusivamente 
registros associados a pessoas previamente marcadas como interesse. 
Faces correspondentes a pessoas de interesse deverão ser destacadas com etiqueta visual de alerta (ex.: 
“ALARME”), em cor contrastante, permitindo identificação imediata pelo operador. 
Detalhamento do registro (janela/modal) 
Ao selecionar um registro na grade/listagem, o sistema deverá abrir uma janela/modal de detalhamento, 
consolidando evidências, contexto e informações técnicas do evento. 
Dossiê do registro 
O detalhamento deverá apresentar, no mínimo, quando disponível: 
Identificação do registro (ex.: “Pessoa #...”, ou equivalente); 
Data/hora do evento; 
Localização e dados técnicos: endereço, município/cidade, latitude/longitude e identificação técnica do 
ponto/dispositivo/máquina associada ao registro (ex.: código do equipamento), quando aplicável; 
Status/etiqueta do registro, quando aplicável (ex.: “ALARME”). 
Evidências e contextualização de cena 
O sistema deverá exibir o recorte/miniatura facial (crop) em destaque, quando disponível. 
O sistema deverá exibir a imagem panorâmica/contextual do local/cena do evento, quando disponível, 
permitindo análise do ambiente e circunstâncias de captura. 
O sistema deverá permitir ampliar a imagem panorâmica/contextual em visualizador dedicado, mediante 
interação do usuário (ex.: clique), disponibilizando comando de “Voltar” e/ou “Fechar” para retornar ao 
detalhamento sem perder o contexto. 
Mapa interativo 
O sistema deverá exibir mapa georreferenciado interativo com marcador do local do evento, quando 
disponível. 
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O mapa deverá permitir movimentação (pan) e controle de escala (zoom +/−), possibilitando ao operador 
explorar o entorno sem necessidade de fechar o detalhamento. 
Confronto lado a lado (quando Pessoa de Interesse / Alarme) 
Quando o registro estiver associado a Pessoa de Interesse (condição de alerta), o sistema deverá apresentar, 
quando disponível: 
Comparação lado a lado entre a imagem capturada no evento e a imagem de referência armazenada no 
cadastro de Pessoa de Interesse; 
Dados do cadastro associado, conforme definidos pela CONTRATANTE (ex.: nome/identificação, 
observações, referências administrativas, CPF e/ou número de processo, quando cadastrados); 
Rastreabilidade do cadastro, indicando o responsável pelo cadastro (usuário e/ou órgão/unidade) e data/hora 
de criação/atualização, quando disponível. 
Controles do modal 
O sistema deverá permitir o fechamento do detalhamento por comando explícito (ex.: botão “Fechar” e/ou 
ícone de fechamento), retornando à listagem sem perda do contexto da consulta, quando aplicável. 
Módulo — Monitoramento Operacional 
Estado dos Dispositivos e Pontos Integrados 
O sistema deverá disponibilizar funcionalidade específica para o monitoramento operacional do estado dos 
dispositivos e pontos integrados, permitindo o acompanhamento contínuo da disponibilidade, comunicação e 
condição operacional dos ativos conectados à plataforma. 
O módulo deverá operar como um concentrador integrador multi-dispositivos, sendo independente de 
fabricante, tecnologia ou tipo de equipamento, contemplando, quando aplicável, dispositivos veiculares, 
dispositivos de reconhecimento facial, sensores, radares, controladores, gateways e demais fontes de dados 
integradas, próprias ou de terceiros. 
Interface dedicada 
O sistema deverá disponibilizar uma interface dedicada para o Estado dos Dispositivos e Pontos Integrados, 
acessível por menu do sistema, conforme permissões atribuídas ao usuário. 
A interface deverá apresentar, de forma integrada: 
Listagem estruturada dos dispositivos e pontos integrados; 
Visualização geoespacial em mapa interativo; 
Indicadores visuais de status, tipo de dispositivo e tipo de integração. 
Filtros e parâmetros de visualização 
A interface deverá permitir filtragem e organização da visualização dos dispositivos e pontos, incluindo, no 
mínimo: 
Localidade/Município: seleção por cidade para delimitar o escopo da visualização; 
Status operacional: filtragem por condição de funcionamento (ex.: ativo, inativo, instável, indisponível), quando 
aplicável; 
Tipo de dispositivo/ponto: filtragem por categoria funcional (ex.: veicular, facial, multissensor, outros), quando 
aplicável; 
Tipo de integração: identificação de dispositivos próprios da plataforma ou oriundos de integrações externas, 
quando aplicável; 
Atualização automática: atualização dinâmica das informações exibidas, sem necessidade de recarregamento 
manual da tela. 
Apresentação em listagem 
O sistema deverá apresentar os dispositivos e pontos integrados em listagem estruturada, exibida em painel 
dedicado, permitindo rápida leitura operacional. 
Cada item da listagem deverá exibir, no mínimo, quando disponível: 
Identificação técnica do dispositivo/ponto; 
Endereço ou referência geográfica; 
Município/cidade; 
Indicador visual de status operacional; 
Indicação visual do tipo de dispositivo, por meio de ícones ou símbolos representativos (ex.: veicular, facial, 
entre outros); 
Indicação do tipo de integração associada ao ponto, quando aplicável; 
Data e hora da última comunicação, atualização ou evento registrado. 
A listagem deverá permitir navegação fluida, mesmo em ambientes com grande volume de dispositivos 
cadastrados. 
Visualização geoespacial (mapa interativo) 
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O sistema deverá disponibilizar mapa georreferenciado integrado à interface de monitoramento, exibindo a 
localização física dos dispositivos e pontos integrados. 
O mapa deverá: 
Plotar automaticamente marcadores correspondentes aos dispositivos/pontos; 
Utilizar diferenciação visual conforme o status operacional e/ou tipo de dispositivo; 
Permitir movimentação livre (pan); 
Permitir controle de escala (zoom +/−); 
Manter sincronização entre a listagem e os marcadores exibidos. 
A interação com o mapa deverá permitir ao operador compreender rapidamente a distribuição geográfica e o 
estado operacional da infraestrutura integrada. 
Detalhamento do ponto/dispositivo 
Ao selecionar um item da listagem ou um marcador no mapa, o sistema deverá exibir uma janela/modal de 
detalhamento do ponto ou dispositivo selecionado. 
O detalhamento deverá apresentar, no mínimo, quando disponível: 
Identificação técnica do dispositivo/ponto; 
Tipo de dispositivo, indicado visualmente por meio de ícones ou elementos gráficos representativos (ex.: 
veicular, facial, ou outros tipos integrados); 
Endereço completo ou referência geográfica associada; 
Data e hora da última atualização, comunicação ou passagem registrada; 
Imagem ou evidência recente vinculada ao ponto, atualizando automaticamente quando aplicável; 
Mapa georreferenciado interativo com marcador do ponto selecionado. 
O mapa exibido no detalhamento deverá permitir navegação por movimentação (pan) e controle de escala 
(zoom +/−), possibilitando ao operador analisar o entorno do dispositivo sem necessidade de fechar a janela 
de detalhamento. 
A janela/modal deverá disponibilizar comando explícito de fechamento (ex.: botão “Fechar” ou ícone 
equivalente), permitindo o retorno imediato à tela de Estado dos Dispositivos e Pontos Integrados, 
preservando o contexto da visualização e da seleção anteriormente realizada. 
Atualização e acompanhamento operacional 
O sistema deverá permitir acompanhamento contínuo do estado dos dispositivos e pontos integrados, 
refletindo alterações operacionais conforme os dados recebidos das fontes integradas. 
O módulo deverá apoiar: 
A operação diária de centrais de monitoramento; 
A identificação rápida de pontos que demandem atenção técnica; 
O acompanhamento da saúde operacional da rede integrada de dispositivos. 
Módulo — Administração 
Cadastro de Máquinas / Dispositivos Integrados 
O sistema deverá disponibilizar funcionalidade administrativa para cadastro, edição, visualização e gestão de 
máquinas, dispositivos e pontos integrados, que atuam como coletores, concentradores ou fontes de dados 
da plataforma, independentemente do tipo de tecnologia embarcada (veicular, facial, sensores, integrações 
externas, entre outros). 
Este módulo centraliza as informações técnicas, geográficas e operacionais dos dispositivos integrados à 
solução. 
Interface dedicada 
O sistema deverá disponibilizar uma interface dedicada para o Cadastro de Máquinas / Dispositivos, acessível 
por menu administrativo do sistema, conforme permissões configuradas. 
A interface deverá conter, no mínimo: 
Painel de filtros (ex.: município/cidade); 
Listagem estruturada dos dispositivos cadastrados; 
Visualização geoespacial integrada (mapa); 
Ações para criação, edição e visualização dos dispositivos. 
Listagem de máquinas/dispositivos 
O sistema deverá apresentar uma listagem estruturada dos dispositivos cadastrados, permitindo rápida 
visualização do estado operacional. 
Cada item da listagem deverá exibir, no mínimo, quando disponível: 
Identificação técnica do dispositivo (ex.: código interno/serial); 
Faixa associada, quando aplicável; 
Município/cidade; 
Status operacional (ex.: Ativo/Inativo); 
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Indicadores visuais do tipo de dispositivo (ex.: veicular, facial), por meio de ícones representativos; 
Indicadores visuais de integrações externas ativas, quando aplicável (ex.: MP – Muralha Paulista). 
O sistema deverá permitir filtragem da listagem por município/cidade. 
Visualização geoespacial (mapa) 
O sistema deverá disponibilizar mapa georreferenciado integrado à interface de listagem, exibindo os 
dispositivos cadastrados como marcadores. 
O mapa deverá: 
Plotar os dispositivos conforme suas coordenadas geográficas; 
Utilizar ícones distintos conforme o tipo de dispositivo; 
Permitir navegação por movimentação (pan); 
Permitir controle de escala (zoom +/−); 
Permitir a seleção de um dispositivo diretamente pelo marcador. 
A seleção de um marcador no mapa deverá abrir o detalhamento do dispositivo correspondente. 
Cadastro e edição de máquinas/dispositivos 
O sistema deverá permitir o cadastro e a edição de dispositivos por meio de janela/modal dedicada. 
Dados cadastrais 
O formulário de cadastro/edição deverá permitir o preenchimento, no mínimo, quando aplicável, dos seguintes 
campos: 
Identificação técnica (serial/código do dispositivo); 
Faixa associada; 
Status operacional (Ativo/Inativo); 
Endereço completo ou referência geográfica; 
Sentido de operação, quando aplicável; 
Município/cidade; 
Latitude e longitude; 
Fornecedor; 
Código do fornecedor; 
Tipo de dispositivo (ex.: veicular, facial); 
Modelo ou tipo técnico do equipamento; 
Observações técnicas e operacionais. 
Integrações e parceiros 
O sistema deverá permitir o registro e a gestão das integrações externas associadas a cada dispositivo, 
quando aplicável, indicando: 
Órgãos ou parceiros integrados (ex.: Polícia Militar, Polícia Rodoviária Federal, Ministério da Justiça, Muralha 
Paulista); 
Identificadores técnicos, códigos ou chaves utilizadas em cada integração; 
Vínculo do dispositivo com sistemas externos de interesse. 
As integrações deverão operar de forma simultânea, contínua e independente, permitindo que um mesmo 
dispositivo esteja conectado a múltiplos sistemas externos ao mesmo tempo, sem interrupção, bloqueio ou 
exclusividade entre integrações. 
A operação de uma integração não deverá impedir, degradar ou condicionar o funcionamento das demais, 
garantindo a coexistência de múltiplos fluxos de dados e comunicações paralelas. 
Essas informações deverão ser exibidas tanto: 
No cadastro do dispositivo; 
Quanto na visualização de detalhamento do dispositivo. 
Detalhamento do ponto/dispositivo 
Ao selecionar um item da listagem ou um marcador no mapa, o sistema deverá exibir uma janela/modal de 
detalhamento do ponto ou dispositivo selecionado. 
O detalhamento deverá apresentar, no mínimo, quando disponível: 
Identificação técnica do dispositivo/ponto; 
Endereço completo ou referência geográfica associada; 
Município/cidade; 
Status operacional atual; 
Tipo de dispositivo, indicado visualmente por ícone representativo; 
Indicação de integrações externas ativas, quando aplicável; 
Mapa georreferenciado interativo com marcador do ponto selecionado. 
Navegação entre dispositivos 
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A janela/modal de detalhamento deverá disponibilizar controles de navegação sequencial (ex.: 
anterior/próximo), permitindo ao operador alternar entre os dispositivos cadastrados sem necessidade de 
retornar à listagem ou ao mapa, mantendo a fluidez da navegação e da análise operacional. 
Mapa no detalhamento 
O mapa exibido no detalhamento deverá permitir: 
Navegação por movimentação (pan); 
Controle de escala (zoom +/−); 
Possibilitando ao operador analisar o entorno do dispositivo sem necessidade de fechar a janela de 
detalhamento. 
Controles 
A janela/modal de cadastro ou detalhamento deverá disponibilizar, no mínimo: 
Botão Salvar, quando em modo de cadastro ou edição; 
Botão Fechar, permitindo retorno à listagem ou ao estado geral dos dispositivos, sem perda do contexto da 
navegação; 
Controles de navegação entre dispositivos (ex.: setas laterais), quando aplicável ao modo de visualização. 
Módulo — Administração II 
Cadastro de Veículos de Interesse 
O sistema deverá disponibilizar funcionalidade administrativa para cadastro, edição, visualização e gestão de 
veículos de interesse, permitindo a identificação, rastreamento e correlação desses veículos com eventos 
capturados por dispositivos integrados à plataforma (ex.: LPR, sistemas externos e parceiros). 
Este módulo tem como objetivo centralizar informações estratégicas sobre veículos monitorados, subsidiando 
ações operacionais, analíticas e de inteligência. 
Interface dedicada 
O sistema deverá disponibilizar uma interface dedicada para o Cadastro de Veículos de Interesse, acessível 
por menu administrativo, conforme permissões configuradas. 
A interface deverá contemplar: 
Painel de filtros de consulta; 
Listagem estruturada dos veículos cadastrados; 
Visualização geoespacial integrada (mapa); 
Ações de criação, edição, ativação/desativação e visualização dos registros. 
Filtros e parâmetros de consulta 
A interface deverá permitir consulta e refinamento dos registros por meio dos seguintes filtros, quando 
aplicável: 
Identificação veicular (placa); 
Município/cidade associada ao cadastro; 
Situação do registro (ex.: somente ativos); 
Ação de consulta por comando explícito (ex.: botão “Pesquisar”). 
Quando não houver registros compatíveis com os critérios informados, o sistema deverá apresentar 
mensagem informativa ao operador. 
Listagem de veículos de interesse 
O sistema deverá apresentar uma listagem estruturada dos veículos cadastrados, permitindo rápida 
visualização e navegação. 
Cada item da listagem deverá exibir, no mínimo, quando disponível: 
Identificação veicular (placa); 
Município/cidade associada; 
Situação do cadastro (ex.: Ativo/Inativo); 
Data e hora de cadastro ou última atualização. 
O sistema deverá indicar visualmente os registros ativos, possibilitando identificação imediata pelo operador. 
Visualização geoespacial (mapa) 
O sistema deverá disponibilizar mapa georreferenciado integrado à interface, exibindo a distribuição espacial 
dos veículos de interesse, quando houver associação geográfica disponível. 
O mapa deverá: 
Exibir marcadores associados aos registros; 
Permitir navegação por movimentação (pan); 
Permitir controle de escala (zoom +/−); 
Possibilitar interação com os marcadores, quando aplicável. 
Cadastro e edição de veículo de interesse 
O sistema deverá permitir o cadastro e a edição de veículos de interesse por meio de janela/modal dedicada. 
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Dados cadastrais 
O formulário deverá permitir o preenchimento, no mínimo, quando aplicável, dos seguintes campos: 
Placa do veículo; 
Município/cidade de referência; 
Situação do registro (Ativo/Inativo); 
Data de cadastro e/ou última atualização (automática); 
Campo de observações livres, para inclusão de informações complementares (ex.: características do veículo, 
contexto operacional, anotações administrativas). 
Detalhamento do veículo de interesse 
Ao selecionar um item da listagem ou criar um novo registro, o sistema deverá exibir uma janela/modal de 
detalhamento do veículo de interesse. 
O detalhamento deverá apresentar, no mínimo, quando disponível: 
Placa do veículo; 
Município/cidade associada; 
Situação atual do cadastro; 
Data e hora de cadastro e/ou última atualização; 
Observações técnicas, operacionais ou administrativas associadas ao registro. 
Controles 
A janela/modal de cadastro ou detalhamento deverá disponibilizar, no mínimo: 
Botão Salvar, para gravação ou atualização dos dados; 
Botão Fechar, permitindo retorno à listagem ou à visualização geral, sem perda do contexto da navegação. 
Integração com módulos de monitoramento 
Os veículos cadastrados como interesse deverão ser utilizados de forma integrada pelos módulos 
operacionais da plataforma, possibilitando: 
Associação automática de eventos capturados (ex.: passagens veiculares); 
Geração de alertas e sinalizações visuais quando identificados; 
Correlação com dados provenientes de dispositivos locais e integrações externas. 
Módulo — Administração III 
Cadastro de Pessoas de Interesse 
O sistema deverá disponibilizar funcionalidade administrativa destinada ao cadastro, edição, visualização e 
gestão de Pessoas de Interesse, permitindo o registro de indivíduos que deverão ser monitorados pela 
solução, com base em reconhecimento facial e integração com os módulos de inteligência, alertas e pesquisas. 
Este módulo será responsável por centralizar os dados identificadores, imagens de referência e observações 
técnicas associadas às pessoas cadastradas, servindo como base para geração de alertas automáticos e 
consultas posteriores. 
Interface dedicada 
O sistema deverá disponibilizar uma interface dedicada para o Cadastro de Pessoas de Interesse, acessível 
por menu administrativo, conforme permissões configuradas no sistema. 
A interface deverá conter, no mínimo: 
Painel de filtros e busca; 
Listagem estruturada das pessoas cadastradas; 
Ação para inclusão de novo cadastro; 
Acesso ao detalhamento e edição de registros existentes. 
Listagem de pessoas cadastradas 
O sistema deverá apresentar uma listagem estruturada das Pessoas de Interesse cadastradas, permitindo 
rápida visualização e gerenciamento. 
Cada item da listagem deverá exibir, no mínimo, quando disponível: 
Identificação do registro (ex.: código interno ou numeração sequencial); 
Nome da pessoa cadastrada; 
Município/cidade associada; 
Status do cadastro (ex.: Ativo/Inativo); 
Data e hora de cadastro ou última atualização. 
O sistema deverá permitir filtragem da listagem por status (ex.: somente ativos) e execução de busca 
conforme critérios informados pelo operador. 
Cadastro e edição de Pessoa de Interesse 
O sistema deverá permitir o cadastro e a edição de Pessoas de Interesse por meio de janela/modal dedicada. 
Dados cadastrais 
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O formulário de cadastro/edição deverá permitir o preenchimento, no mínimo, quando aplicável, dos seguintes 
campos: 
Nome do indivíduo; 
Sexo; 
Município/cidade associada; 
Status do cadastro (Ativo/Inativo); 
Observações técnicas, administrativas ou judiciais; 
Upload de imagem facial de referência. 
Upload de imagem facial 
O sistema deverá permitir o upload de uma ou mais imagens faciais associadas ao cadastro da Pessoa de 
Interesse, que servirão como referência para processos de reconhecimento facial. 
A imagem carregada deverá ser exibida ao operador para conferência visual antes da análise. 
Análise e validação da imagem 
Após o upload da imagem facial, o sistema deverá disponibilizar comando específico de análise (ex.: botão 
“Analisar”), permitindo que o operador solicite a execução do processo de análise biométrica da imagem. 
Quando acionada, a análise deverá exibir indicadores técnicos de qualidade, incluindo, quando aplicável: 
Proporção facial; 
Ocupação da face na imagem; 
Verificação de pontos - chave da face (ex.: olhos, sobrancelhas, nariz, boca, queixo); 
Percentual ou indicadores de conformidade da imagem para uso em reconhecimento facial. 
O sistema deverá indicar visualmente se a imagem atende ou não aos critérios mínimos de qualidade 
definidos pela solução para fins de reconhecimento facial. 
Esses indicadores deverão servir como apoio técnico ao operador, auxiliando na avaliação da adequação da 
imagem, sem impedir, necessariamente, o salvamento do cadastro, conforme regras e políticas definidas pela 
CONTRATANTE. 
Detalhamento da Pessoa de Interesse 
Ao selecionar um registro da listagem, o sistema deverá exibir uma janela/modal de detalhamento da Pessoa 
de Interesse. 
O detalhamento deverá apresentar, no mínimo, quando disponível: 
Dados cadastrais do indivíduo; 
Status atual do cadastro; 
Imagem facial de referência; 
Resultados da análise biométrica da imagem, quando realizada; 
Observações técnicas, administrativas ou judiciais registradas. 
Atualização e manutenção do cadastro 
O sistema deverá permitir: 
Atualização dos dados cadastrais; 
Substituição ou inclusão de nova imagem facial; 
Reexecução da análise biométrica sempre que uma nova imagem for carregada; 
Ativação ou desativação do cadastro sem exclusão do histórico. 
Integração com módulos de inteligência e alertas 
Os cadastros de Pessoas de Interesse deverão ser utilizados de forma integrada pelos módulos de: 
Reconhecimento facial; 
Geração de alertas automáticos; 
Pesquisa e auditoria de registros faciais. 
Quando uma Pessoa de Interesse for reconhecida em eventos de captura facial, o sistema deverá associar o 
evento ao respectivo cadastro, permitindo rastreabilidade e análise posterior. 
Controles da janela/modal 
A janela/modal de cadastro ou detalhamento deverá disponibilizar, no mínimo: 
Botão Salvar, quando em modo de cadastro ou edição; 
Botão Fechar, permitindo retorno à listagem de Pessoas de Interesse, sem perda do contexto da navegação. 
Módulo — Inteligência e Pesquisas 
Similaridade Facial (Busca e Análise por Comparação Biométrica) 
O sistema deverá disponibilizar funcionalidade específica para análise de similaridade facial, permitindo ao 
operador realizar a comparação de uma imagem facial de referência contra registros faciais existentes na 
base de dados da plataforma, com o objetivo de identificar indivíduos visualmente semelhantes, 
independentemente de estarem previamente cadastrados como Pessoas de Interesse. 
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Este módulo deverá operar de forma integrada aos registros faciais capturados, respeitando parâmetros 
temporais, geográficos e critérios de similaridade configuráveis. 
Interface dedicada 
O sistema deverá disponibilizar uma interface dedicada para Similaridade Facial, acessível por menu do 
sistema, conforme permissões configuradas. 
A interface deverá conter, no mínimo: 
Área para upload ou seleção de imagem facial de referência; 
Painel de filtros e parâmetros de busca; 
Configuração de nível de similaridade; 
Área de apresentação dos resultados. 
Imagem de referência 
O sistema deverá permitir que a imagem utilizada como referência para a busca de similaridade seja obtida 
por meio de: 
Upload manual de imagem pelo operador; e/ou 
Seleção de imagem existente, quando aplicável (ex.: oriunda de cadastros internos ou registros previamente 
armazenados). 
A imagem selecionada deverá ser exibida ao operador para conferência visual antes da execução da análise. 
Análise biométrica da imagem de referência 
Antes da execução da busca por similaridade, o sistema deverá permitir a realização de análise biométrica 
da imagem de referência, exibindo indicadores técnicos de qualidade, quando aplicável, tais como: 
Proporção facial; 
Ocupação da face na imagem; 
Verificação de pontos-chave da face (ex.: olhos, sobrancelhas, nariz, boca, queixo); 
Indicadores de conformidade para uso em reconhecimento e comparação facial. 
Esses indicadores deverão servir como apoio técnico ao operador, não impedindo, necessariamente, a 
execução da busca, conforme regras definidas pela CONTRATANTE. 
Parâmetros de busca e filtros 
O sistema deverá permitir a configuração de parâmetros para refinamento da busca por similaridade facial, 
incluindo, no mínimo, quando aplicável: 
Intervalo temporal: data inicial e data final para delimitação do período de registros analisados; 
Localidade/Município: delimitação geográfica da busca; 
Fontes ou pontos de captura: quando aplicável; 
Nível de similaridade: parâmetro configurável pelo operador, permitindo ajuste do grau mínimo de semelhança 
facial aceito nos resultados (ex.: percentual ou escala de similaridade); 
Ação de consulta: comando (ex.: botão “Pesquisar” ou equivalente) para execução da análise. 
O nível de similaridade deverá ser ajustável pelo operador, impactando diretamente a quantidade e o rigor 
dos resultados retornados. 
Execução da busca por similaridade 
Ao executar a busca, o sistema deverá processar a imagem de referência e compará-la com os registros 
faciais armazenados, respeitando os filtros e parâmetros configurados. 
O sistema deverá retornar registros faciais classificados conforme o grau de similaridade em relação à 
imagem de referência. 
Apresentação dos resultados 
Os resultados da busca por similaridade facial deverão ser apresentados em grade ou listagem estruturada, 
permitindo análise visual eficiente. 
Cada item exibido deverá apresentar, no mínimo, quando disponível: 
Miniatura do registro facial encontrado; 
Grau ou percentual de similaridade em relação à imagem de referência; 
Data e hora do evento; 
Referência de localidade, ponto ou dispositivo associado ao registro; 
Indicação de vínculo com Pessoa de Interesse, quando aplicável. 
O sistema deverá permitir paginação dos resultados e ajuste da quantidade de itens exibidos por página. 
Detalhamento do resultado 
Ao selecionar um item do resultado, o sistema deverá abrir uma janela/modal de detalhamento, consolidando 
as informações do confronto biométrico. 
O detalhamento deverá apresentar, no mínimo, quando disponível: 
Comparação visual lado a lado entre: 
Imagem de referência utilizada na busca; 
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Imagem do registro facial encontrado; 
Grau de similaridade apurado; 
Dados temporais e geográficos do registro (data/hora, município, endereço, quando disponível); 
Identificação técnica do ponto ou dispositivo de captura; 
Indicação se o registro está associado a uma Pessoa de Interesse, quando aplicável. 
REQUISITOS MÍNIMOS OBRIGATÓRIOS DA CÂMERA IP SPEED DOME (PTZ HD): 
Características mínimas: 
Deverá possuir um servidor Web integrado, possibilitando o acesso a imagem da câmera por navegador WEB; 
Sensor de imagem em estado sólido do tipo CCD (Charged Coupe Device) ou CMOS; 
Lente com zoom ótico de pelo menos 25x com distâncias focais mínimas de 3,8mm a 46mm e com zoom 
digital mínimo de 4x. Poderá ser outra relação de sensor e lente zoom, desde que comprove equivalência 
funcional igual ou superior com aquela estabelecida. 
Sensibilidade mínima deverá ser igual ou inferior 1 luxem modo colorido e 0,3 lux em modo preto e branco; 
Lente auto-íris; 
Recurso de foco automático através de SW; 
Conter plataforma móvel na câmera com as seguintes características: 
Apresentar, no míni mo, movimento de rotação horizontal ("pan") de 360 (trezentos e sessenta) graus com 
autoflip e movimento de rotação vertical ("tilt") de +/- 90 (noventa) graus com E-Flip; 
Velocidade de varredura variável de 0.5° até 90° por segundo, com velocidade em presets de 100°/seg em 
pan e 100º/seg em Tilt; 
Implementar formato de compressão H.264 e M-JPEG; 
Possuir imagem digital com até 704x480 pixeis de tamanho a 30 fps; 
Permitir a transmissão de pelo menos 2 streamings independentes de vídeo H.264 em máxima resolução 
704x480 à 30fps; 
Possibilitar compensação automática para tomada de imagem contra luz de fundo, ajustes de taxa de 
compressão, brilho, nitidez, contraste, balanço de branco, controle de exposição, sintonia fina do 
comportamento em baixa luminosidade, rotação, correção da taxa de proporção, sobreposição de texto e 
imagem e congelamento de imagem PTZ; 
Dispor de 99 (noventa e nove) posições programáveis (presets), rotinas e varreduras múltiplas; 
Saída UTP para conexão em rede TCP/IP RJ-45 100BASE-TX conector RJ-45; 
Possuir protocolos internet: RTP, UDP, TCP, IPv4, IPv6, HTTP, IGMP, SNMP, SMTP e DNS; 
Possuir os protocolos de segurança HTTPS e IEEE802.1x; 
Permitir alimentação PoE conforme padrão IEEE 802.3af; 
Possibilitar a atualização de software e firmware através de software do fabricante da câmera, om 
disponibilização das versões de firmware na web site do mesmo; 
Suporte total ao PTZ da cãmera via Protocolo IP; 
Permitir o acesso simultâneo de no mínimo 20 usuários em unicast, e acesso ilimitado em multicast; 
Capacidade instalada para detectar movimentos; 
Capacidade instaladas para alarmar em caso temperatura extrema e em caso de cartão de memória cheio.; 
Possuir arquitetura aberta para integração com outros sistemas; 
Capacidade e armazenamento local através de SD card, compact Flash ou USB memory card. A mesmas 
deve vir acompanhada com o dispositivo de pelo menos 8Gb; 
Caixa de proteção pendente em alumínio que deve proteger totalmente a câmera das vibrações causadas 
pelo tráfego, chuva, poeira, umidade e altas temperaruras (com grau de proteção IP66). A caixa de proteção, 
bem como seus acessórios, deverá ser do mesmo fabricante da câmera garantindo a qualidade da solução; 
Caixa de proteção com aquecedor e ventilação interna para controle decondensação; 
Braço de fixação em postes do mesmo fabricante com entradas pré- perfuradas para os cabos de 
comunicação. 
Possibilitar operação a temperatura entre -20ºC e +50ºC 
Possuir certificação: FCC, CE 
OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Todos os equipamentos deverão ser novos, de primeira qualidade, original do fabricante, sem nenhum uso 
anterior, ou seja, de primeira mão, que não sejam remanufaturados e que não apresentem defeitos. Não serão 
aceitos equipamentos que tenham sido descontinuados de sua produção, e somente serão recebidos 
equipamentos que atendam a todos os requisitos técnicos mínimos exigidos nas Especificações Técnicas do 
presente edital. 
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A CONTRATADA deverá prover equipamentos sobressalentes de todos os tipos, para substituir equipamentos 
defeituosos, nas quantidades necessárias para atendimento dos prazos de reposição definidos neste Termo 
de Referência. 
Além dos equipamentos, farão parte do fornecimento mão de obra especializada, todos os materiais, meios 
de comunicação e sistemas e necessários para a prestação dos serviços propostos. 
A CONTRATADA deverá optar pelo meio de transmissão dos dados dos equipamentos online (fibra óptica – 
tecnologia GPON) em conformidade com a rede existente. 
Características comuns a todos os equipamentos 
Estar apto a funcionar com alimentação elétrica de corrente alternada (60Hz) e tensão de entrada de 110/220 
volts, com variação de entrada para mais ou menos de 10% (dez por cento); 
Possuir dispositivo de proteção contra sobretensão ou sobrecorrente, na alimentação elétrica; 
Adotar, a critério da CONTRATADA, sistemas alternativos de fornecimento de energia para alimentação dos 
equipamentos (painéis solares, eólicos, células de combustível entre outros); 
Possuir circuito eletrônico de proteção contra descargas atmosféricas; 
Conter obrigatoriamente o aterramento no momento de sua instalação; 
Ser provido de circuito de proteção contra quaisquer interferências eletrostáticas; 
Sempre que houver queda e restabelecimento de energia (elétrica ou alternativa), os equipamentos online 
deverão emitir aviso a central de processamento da Secretaria; 
Ser instalado em poste de aço ou concreto, altura mínima de 6 metros; 
A instalação dos conduítes para a passagem da fiação elétrica necessária à ligação dos equipamentos deverá 
ser subterrânea, com a aplicação de material adequado; 
Retornar à operação normal, automaticamente, ou seja, sem intervenção humana, em caso de ocorrência do 
desarme por interrupção de energia elétrica, mesmo que por períodos prolongados; 
Os equipamentos deverão ser dotados de sistema que permita a manutenção do relógio interno e a 
recuperação dos dados e imagens quando ocorrer falta de energia na rede de alimentação, mesmo que essas 
falhas perdurem por períodos prolongados; 
INSTALAÇÃO, OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DE TODOS OS EQUIPAMENTOS E SISTEMAS 
A prestação dos serviços prevê o fornecimento e instalação de todos os equipamentos e softwares, que 
deverão funcionar durante 24 (vinte e quatro) horas por dia ininterruptamente após emissão (s) das Ordem 
(s) de Serviço (s) e cronograma a ser fornecido pela Secretaria de Segurança Cidadã. 
As instalações e serviços serão demandadas pela Contratante via O.S.- Ordem de Serviço. 
Todos os recursos necessários ao fornecimento deverão ser fornecidos pela empresa Contratada. 
Qualquer instalação que interfira no fluxo veicular deverá ser realizada no período das 20 (vinte) às 06 (seis) 
horas, nos dias úteis. Não há restrições de horário de trabalho nos finais de semana e feriados, salvo 
determinação em contrário pela Secretaria, em cada caso. 
Teste e aceitação: Cada um dos itens que compõe a solução proposta será con- siderado implementado e 
operacional quando todos os itens que o compõem, estiverem devidamente instalados, configurados e em 
funcionamento conforme definido neste termo de referência para efeito de aceitação e medição dos serviços, 
cada item será tratado isoladamente no cronograma físico financeiro. 
Para manutenção dos equipamentos, o prazo de atendimento não poderá ser superior a 24 (vinte e quatro) 
horas, a contar da notificação feita pela Secretaria. 
Para o reparo de defeitos e ou substituição dos equipamentos, o prazo de execução não poderá ser superior 
a 48 (quarenta e oito) horas; 
As solicitações da Secretaria para substituição / relocação deverão ser atendidas em até 5 (cinco) dias úteis, 
após a notificação. 
Serão de responsabilidade da Contratante as despesas de energia elétrica necessária, será de 
responsabilidade da Contratada as ligações e materiais para o funcionamento dos equipamentos. 
A Disponibilização, durante a execução do contrato, de toda infraestrutura de lógica, de hardware, de software 
e suporte técnico e operacional, necessários para a execução da solução proposta dentro dos padrões de 
qualidade e quantidade aceitáveis pela contratante, devendo atender de imediato as solicitações de melhorias 
feitas pela contratante, dimensionada para atender o serviço proposto; 
Os serviços de garantia prestados pela empresa vencedora visam o perfeito funcionamento dos equipamentos, 
promovendo por sua conta e responsabilidade toda troca de peças ou partes danificadas quando for 
necessário. Pelo período integral do contrato (12 meses). 
Caso não seja possível solucionar o problema no local, o equipamento poderá ser levado à sede da licitante 
vencedora para conserto a expensas da contratada. A critério do Município será feita a substituição do 
equipamento por outro igual ou similar, temporariamente, até a solução definitiva do problema, sem qualquer 
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ônus para a contratante, ressaltando-se que tanto o conserto como a substituição deverão ocorrer num prazo 
máximo de 48 (quarenta e oito) horas. 
Análise de imagens em tempo real para verificação da qualidade das mesmas; 
Verificação da precisão dos medidores de velocidade; 
Configuração padrão do software; 
Limpeza dos gabinetes e caixas de câmeras; 
Limpeza de câmeras e lentes; 
SISTEMA DE TRANSMISSÃO DE DADOS E IMAGENS 
Implantar toda a rede de comunicação necessária para os equipamentos instalados, por meio de fibra optica 
– Tecnologia GPON, compatível com a rede existente. 
CARACTERISTICAS MÍNIMAS: 
Toda a infraestrutura de comunicação deverá, quando necessário, ser implementada, mantida e recuperada 
pela CONTRATADA, e deverá comportar todo o tráfego pre visto pelos sistemas especificados nos itens 
anteriores. 
Para a implementação desta infraestrutura, a CONTRATADA utilizará tecnologias existentes. 
A rede de comunicação de fibra optica do objeto desta especificação deverá operar 24 (vinte e quatro) horas 
por dia, 07 (sete) dias por semana. 
Será de responsabilidade da CONTRATADA o fornecimento e a implantação de ONU’s - Optical Network Unit, 
ou Unidade de Rede Óptica ou demais equipamentos necessários ao estabelecimento das conexões, com 
energização elétrica, proteção elétrica, caixas de emenda para fibras ópticas e a chegada dos cabos de 
serviços existentes. 
Todos os equipamentos em campo, deverão estar corretamente aterrados de acordo com a norma ABNT NBR 
5410. 
Toda a infraestrutura externa deverá ser resistente a intempéries e protegida de vanda lismo, com caixas de 
passagem travadas. 
O índice de disponibilidade dos enlaces deverá ser no mínimo de 99,5% não sendo computado para tal 
apuração, interrupções por: 
Manutenção preventiva. 
Queda de energia elétrica devidamente comprovada. 
Demais Condições 
Os relatórios deverão ser fornecidos na extensão de software livres tipo pdf, software este conseguido 
gratuitamente na internet, tanto para os gráficos quanto para os mapas; 
Todos os treinamentos deverão ser realizados nas dependências da PREFEITURA, carga horário de no 
mínimo 20 (vinte) horas, no máximo 10 (dez) dias após a contratação de empresa vencedora, bem como 
quando solicitado à reciclagem dos treinamentos pela PREFEITURA. 
É vedada a terceirização, sub-empreita ou utilização de funcionários que não fazem parte do quadro da 
contratada, salvo fiscalização por parte da Prefeitura Muni cipal. 
Todos os procedimentos e ações deverão ser desenvolvidos e prestados pela contratada. 
Do Sigilo das Informações 
A CONTRATADA deverá se comprometer a manter o mais absoluto sigilo sobre quaisquer dados, informações, 
documentos que a ela venham a ser confiados ou que venha a ter acesso em razão da prestação dos serviços, 
mediante instrumento formal assinado por cada um de seus funcionários, responsabilizando-se civil e 
criminalmente por possíveis vazamentos de informações. 
A SECRETARIA será o único detentor da propriedade intelectual e física das informações, documentos e 
dados produzidos pela CONTRATADA a partir da execução destes serviços. 
Nenhuma parte dos documentos produzidos ou informação neles constante poderá ser vendida, cedida, 
publicada, reutilizada ou doada pela CONTRATADA. 
Será de total e completa responsabilidade da CONTRATADA a divulgação ou o uso indevido de qualquer 
informação pertinente a Secretaria. 
Caso se verifique a quebra de sigilo das informações disponibilizadas pela Secretaria, serão aplicadas à 
CONTRATADA as sanções previstas na Lei n° 14.133/21, sem prejuízo das demais cominações legais. 
Os empregados da empresa CONTRATADA deverão identificar-se sempre que acessar as dependências da 
Secretaria, aceitando todos os procedimentos e regulamentos de segurança e conduta estabelecidos. 
Do projeto executivo 
O posicionamento exato dos locais para instalação das câmeras será definido em vistoria conjunta com a 
Secretaria e Segurança Cidadã. A Prefeitura do Município de Suzano é responsável por emitir o projeto e a 
autorização de instalação dos postes e componentes de sustentação pelo período contratado. 
Este projeto deverá conter os seguintes itens: 
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Objetivo; 
Descritivo do projeto: 
Nomenclatura e glossário; 
Topologia: define localização de cada ponto de monitoramento; 
Plano de conexão: define os pontos de conexão entre as tecnologias aplicadas, como Fibra Óptica, wifi, por 
exemplo e a identidade de cada ponto; 
Plano de instalação em via pública; 
Postes de sustentação; 
Procedimentos para instalação; 
Plano de emenda: Se aplicado, define os pontos de emendas e determina a iden- tidade do cabo para cada 
destino a partir desta emenda; 
Topologia: define as rotas com ponto de origem e destino, a descrição do tipo de cabo e a quantidade de cabo 
em metros a ser utilizado nesta ligação. Deve seguir uma topologia que permita diferentes tipos de rotas para 
os pontos de conexão de rede, minimizando o impacto em casos de rompimento; 
Normas consideradas; 
Plano de instalação em via pública: 
Postes de sustentação: 
Exclusivos (Pórticos, postes de vídeo monitoramento etc); 
Compartilhados (postes da concessionária de energia elétrica, postes do município etc) 
Coluna vertebral principal (backbone); 
Localização dos pontos de controle (equipamentos); 
Localização dos pontos de conexão de rede (edifícios a utilizar a rede); 
Localização dos pontos com uso de tecnologia alternativa por enlaces de rádio; 
Procedimentos para instalação; 
Considerações finais. 
Planilha de plano de entrega descrevendo os prazos por local. 
Considerações finais. 
Obrigações da contratada 
A CONTRATADA deverá apresentar detalhadamente, todos os procedimentos e informações necessárias ao 
acionamento do seu serviço de suporte para solução de problemas com prioridade; 
A CONTRATADA deverá colocar à disposição do CONTRATANTE um suporte telefônico com atendimento 
8x5 das 08:00 às 17:30, para abertura de chamados e esclarecimento de quaisquer dúvidas a respeito das 
tecnologias previstas na cobertura do contrato, com atendimento na língua portuguesa, contendo um 
endereço eletrô nico (email) de suporte; 
A CONTRATADA deverá incluir na garantia do objeto a ser licitado, atualizações da solução como um todo, 
incluindo releases, novas versões dos produtos e sof twares durante a vigência do contrato, sem acarretar 
ônus adicionais a CONTRATANTE. Estas deverão ser acordadas entre as partes a fim de garantir as 
atualizações e a preservação da continuidade dos serviços. Estas atualizações poderão ocorrer além dos 
ambientes definidos pela CONTRATANTE, também em ambientes para efeito de testes, onde deverá ser 
acordada entre as partes a partir da solicitação para atualização emanada da CONTRATANTE. 
A CONTRATADA se obriga na atualização da solução contratada, pelo prazo de 12 meses, quando ocorrer a 
obsolência do banco de dados utilizado na solução ou do sistema operacional de qualquer outro componente 
que faça parte da solução. 
A CONTRATADA deverá prover os serviços de Suporte e manutenção com profissionais qualificados no 
produto ofertado, capacitados a proceder à análise, diagnóstico e resolução de problemas de configuração, 
de parametrização, gerência de segurança e operação; 
A CONTRATADA deverá fornecer toda a tecnologia para a perfeita implantação e utilização da solução; 
A CONTRATADA deverá seguir a política de segurança do CONTRATANTE, para garantir a confiabilidade e 
a confidencialidade das informações do órgão; 
A CONTRATADA e seus técnicos comprometem-se a manter em caráter confidencial, mesmo após a eventual 
rescisão do contrato, as informações obtidas e/ou registradas do CONTRATANTE; 
A CONTRATADA deverá atender e efetuar as devidas adequações no sistema, baseando-se nas regras de 
negócios e políticas de segurança da CONTRATANTE. 
A CONTRATADA deverá garantir que todos os equipamentos, componentes e periféricos fornecidos a 
contratante estejam em perfeitas condições de uso; 
A CONTRATADA só poderá incluir cada novo componente de implementação no faturamento mensal, após a 
data de homologação da mesma em funcionamento pelo representante da CONTRATANTE. Esta data servirá 
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de base para o início da cobrança do serviço, e o prazo máximo de homologação não poderá ser superior a 
5 dias úteis após a solicitação da CONTRATADA; 
Normas técnicas 
Os materiais, equipamentos e serviços a serem fornecidos deverão estar de acordo com as normas da ABNT 
– Associação Brasileira de Normas Técnicas. Na inexistência destas, ou em caráter suplementar, poderão ser 
adotadas outras de enti- dades reconhecidas internacionalmente, tais como: 
ANSI - American National Standard Institute 
ASTM - American Society for Testing and Materials 
DIN - Deutsche Industrie Normen 
EIA - Electronic Industries Association 
IEC – International Eletrotecnical Comission 
IEEE – Institute of Eletrical and Eletronic Engineers 
NEMA - National Electrical Manufactural Comission 
NEC – National Eletrical Code 
ISO – International Organization for Standardization 
NFPA 72 – National Fire Protection Association 
 

 
REQUISITO TÉCNICO                                                                     SUCESSO / INSUCESSO 

 
POSTE INTEGRADO DE MONITORAMENTO                                               S       /       N 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES QUANTIDADE UNIDADE 

ITEM ESPECIFICAÇÕES QUANTIDADE UNIDADE 

1 Sistema de Vídeo Monitoramento 100 sistema 

2 Poste Integrado de Monitoramento 40 cj 

3 

Fornecimento, instalação de câmera Tipo PTZ, contendo todos 
os materiais, caixas herméticas (quadro elétrico completo), 
braços de fixação, suportes, cabos, postes de fixação em 
concreto 300 DAN com 10 metros de altura e transmissão de 
dados com até 1.000 metros de cabo drop (CFOAC) de fibra 
óptica. 

20 

 
       
 

      cj 

4 

Fornecimento, instalação de câmeras Tipo LAP, contendo todos 
os materiais, caixas herméticas (quandro elétrico completo), 
poste e braço de fixação de aço galvanizado com aletas anti-giro 
com 06 metros de altura, suportes, cabos e transmissão de dados 
com até 1.000 metros de cabo drop (CFOAC) de fibra óptica. 
Cada ponto será disponibilizado 02 câmeras. 

30/pontos de 
instalações 

 
        cj 

5 
Fornecimento, instalação de câmera de LEITURA FACIAL em 
pontos de câmeras já existentes no município, contendo todos os 
materiais, suportes, cabos. 

50 
 
 

       cj 

6 

Fornecimento de servidor de gravação de imagens – VMS, com 
capacidade para armazenar as imagens geradas durante 30 
(trinta) dias. 
 

02 
 

       cj 
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ANEXO II – MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SUZANO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

N.º 000/2026 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SUZANO, pessoa jurídica de direito público, devidamente 

inscrita no CNPJ/MF sob o n. 46.523.056/0001-21, com sede nesta cidade e Comarca de Suzano, Estado de 

São Paulo, situada na Rua Baruel, n. 501, Centro, neste ato representado(a) pelo(a) por seu Secretário 

Municipal de Segurança Cidadã, FRANCISCO DE ASSIS BALBINO, considerando o julgamento da licitação 

na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 0000/2026, publicada no 

...... de ...../...../202....., processo administrativo n.º 07.454/2026, RESOLVE registrar os preços da(s)  

empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e 

na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as 

partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março 

de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de Contratação de 

empresa especializada para fornecimento, instalação, implantação, configuração, integração e suporte 

técnico de solução de videomonitoramento em ruas e avenidas do Município de Suzano, especificado(s) no(s) 

item(ns).......... do .......... Termo de Referência, anexo I do edital de Licitação PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

073/2026, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, 

independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades máximas de cada item, 

fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificação Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade

Máxima 

Quantida

de 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 
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3. DA SECRETARIA GERENCIADORA E PARTICIPANTES 

3.1. A Ata de Registro de Preços decorrente do presente certame poderá ser utilizada por todas as 

Secretarias da Prefeitura Municipal de Suzano, mediante requisições de serviços e justificativa da 

necessidade da contratação solicitada, encaminhadas à SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA 

CIDADÃ. 

 

3.2. A Gestora da presente Ata de Registro de Preços será a SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SEGURANÇA CIDADÃ. 

 

3.3. As quantidades estimadas na presente Ata de Registro de Preços servem apenas como informação 

aos interessados, já que, nos termos do art. 83 da Lei Federal nº 14.133/2021, com suas posteriores 

alterações e pelo próprio Sistema de Registro de Preços, a Administração não se obrigará a contratar as 

quantidades mínimas, nem a contratar exclusivamente pelo Registro de Preços, podendo revoga-lo, ou 

promover licitação específica, quando julgar conveniente, nos termos da legislação pertinente, sem que caiba 

recurso por parte da empresa detentora. 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, 

distrital e municipal que não participaram do procedimento poderão aderir à ata de registro de preços na 

condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados 

pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.1.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão 

pelo fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 

prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante 

deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência 

da ata. 

4.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 

excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 

entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na 

qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados 

os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 
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4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta 

por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços 

para o gerenciador e para os participantes. 

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo 

de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, 

independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de 

preços. 

4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos 

e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro de 

preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.7. 

4.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, 

distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de 

que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e 

comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 

23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir da sua assinatura, 

podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o 

preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 

plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização 

de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade 

da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização 

da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior 

ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

5.5. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
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5.6. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado para assinar a 

ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair 

o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.6.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e 

que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.7. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema 

de Registro de Preços. 

5.8. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 

para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços poderão ser reajustados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, com 

base no índice INPC - IBGE, mediante requerimento expresso da Contratada em Processo Administrativo 

próprio, que será apreciado pela secretaria gestora, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução 

da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei 

nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento, restabelecimento do 

equilíbrio econômico-financeiro ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. 6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser observada a contagem da anualidade, 

considerando-se, para fins de apuração, o período contado a partir da data da pesquisa de preço da 

contratação, e a utilização do índice INPC - IBGE, caso não haja a indicação de outro;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 

para a contratação, quando for o caso, sendo o prazo para resposta de até 60 dias. 

6.1.3.3. No caso do pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando for o 

caso, o prazo para resposta é de até 60 dias. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 

penalidades administrativas. 
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7.1.2. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 

de contratação mais vantajosa. 

7.1.3. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 

avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à 

alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração 

do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de 

cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do 

preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o 

fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento 

do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 

14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.3, e adotará as medidas 

cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.4. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo 

mercado. 

7.2.5.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do 

preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o 

disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes 

e não participantes do registro de preços. 

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 

considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 
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8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução 

do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia 

anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 

Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições 

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a 

distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto 

nº 11.462, de 2023; ou 

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei 

nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da 

ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata 

enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do 

órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata 

de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas 

e justificadas:  

9.3.1. Por razão de interesse público; 

9.3.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.3.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-

se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos 

do Decreto nº 11.462, de 2023.  

10. DO PAGAMENTO 

10.1. A ADJUDICATÁRIA executará o fornecimento do objeto com observância rigorosa das Especificações 

Técnicas constantes do Anexo I, das condições do Edital e de sua proposta, bem como desta Ata de Registro 

de Preços, emitindo Nota Fiscal ou documento equivalente para as entregas do objeto efetivamente 

realizadas. 
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10.2. O pagamento será efetuado via remessa eletrônica, através da Tesouraria da PREFEITURA 

MUNICIPAL DE SUZANO, até o vigésimo (20º) dia após a dezena da entrega do material ou da conclusão 

dos serviços. A data da atestação deverá ser aquela em que efetivamente ocorreu a entrega do material, a 

qual servirá como data-base para a contagem do prazo de pagamento.   

10.2.1. No caso de atraso no pagamento, além do prazo estipulado no item 10.2, acima, fica 

estipulada a correção monetária pelo índice do INPC (IBGE) entre a data do adimplemento das obrigações 

e a do efetivo pagamento, desde que o atraso não tenha sido causado pela ADJUDICATÁRIA.  

10.2.2. Para fins de recebimento de seu crédito, a ADJUDICATÁRIA deverá apresentar, no ato do 

recebimento, Certidão de regularidade para com a Seguridade Social (FGTS e INSS), em face do disposto 

no § 3º, do artigo 195, da Constituição Federal. 

10.3. Os pagamentos serão liberados desde que as entregas tenham sido aceitas de forma definitiva, pelo 

setor competente da PREFEITURA MUNICIPAL DE SUZANO. 

10.4. Havendo falhas ou irregularidades no objeto executado, todo e qualquer pagamento devido à 

ADJUDICATÁRIA permanecerá sustado, até o integral cumprimento da obrigação, sem prejuízo das demais 

sanções previstas no Edital, nesta Ata de Registro de Preços, no Pedido de Compra e na legislação vigente. 

10.5. O não cumprimento do disposto no Edital, nesta Ata de Registro de Preços e no Pedido de Compra, 

em casos fortuitos, devido à força maior, na forma estabelecida no Artigo 393 do Código Civil, não implicará 

na incidência e aplicação de multas, mediante apresentação de justificativa, por escrito, devidamente 

aprovada pelo setor técnico da PREFEITURA MUNICIPAL DE SUZANO. 

10.6. O preço proposto será, a qualquer título, a única e completa remuneração devida à ADJUDICATÁRIA, 

achando-se compreendidos e diluídos no valor proposto, os tributos, que incidirem sobre a execução e 

entrega do objeto, o fornecimento de todos os alimentos, conforme Pedidos de Compra expedidos, despesas 

decorrentes de mão-de-obra, transporte, encargos sociais, inclusive de natureza tributária, trabalhista e 

previdenciária, equipamentos, materiais, e tudo o que for necessário ao perfeito e adequado fornecimento do 

objeto deste instrumento. 

10.7. As condições contratuais relativas à forma de pagamento dos preços poderão ser alteradas, em face 

da superveniência de normas federais sobre a matéria. 

11. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

11.1. As partes comprometem-se a observar integralmente as disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de 

agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), bem como demais normas aplicáveis à 

proteção de dados pessoais, no âmbito da execução do presente contrato. 

11.2. A CONTRATADA obriga-se a utilizar os dados pessoais eventualmente acessados, coletados, 

recebidos, armazenados ou tratados exclusivamente para a execução do objeto contratual, vedada sua 

utilização para finalidade diversa daquela expressamente prevista neste instrumento. 

11.3. A CONTRATADA deverá adotar medidas técnicas, administrativas e organizacionais aptas a proteger 

os dados pessoais contra acessos não autorizados, destruição, perda, alteração, comunicação, divulgação 

ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito. 

11.4. Os empregados, colaboradores, prepostos e terceiros eventualmente envolvidos na execução 

contratual deverão observar dever de sigilo sobre todas as informações e documentos aos quais tiverem 

acesso em razão do contrato, permanecendo tal obrigação mesmo após seu encerramento. 

11.5. A CONTRATADA não poderá compartilhar, transferir, divulgar ou disponibilizar a terceiros quaisquer 

dados, informações, documentos, cadastros ou registros obtidos em decorrência da execução contratual, 

salvo mediante autorização expressa da CONTRATANTE ou por determinação legal ou judicial. 
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11.6. Na hipótese de incidente de segurança envolvendo dados pessoais ou informações sigilosas 

relacionadas ao objeto contratual, a CONTRATADA deverá comunicar formalmente a CONTRATANTE em 

prazo não superior a 24 (vinte e quatro) horas contadas da ciência do evento, fornecendo todas as 

informações necessárias à avaliação dos riscos e à adoção das medidas cabíveis. 

11.7. Encerrada a execução contratual, a CONTRATADA deverá, conforme orientação da 

CONTRATANTE, devolver, eliminar ou anonimizar os dados pessoais e informações obtidos em razão deste 

contrato, ressalvadas as hipóteses legais de guarda obrigatória. 

11.8. A CONTRATADA responderá integralmente pelos danos patrimoniais, morais, individuais ou coletivos 

decorrentes do tratamento inadequado de dados pessoais ou da violação do dever de confidencialidade por 

seus empregados, prepostos ou subcontratados, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e penais 

cabíveis. 

11.9. As obrigações de confidencialidade previstas nesta cláusula permanecerão vigentes mesmo após a 
extinção, rescisão ou término do contrato, pelo prazo necessário à proteção das informações e dados 
tratados durante sua execução. 

12. DAS PENALIDADES 

12.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas 

no edital. 

12.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses 

em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual 

caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 

2023). 

12.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 

previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 

fornecedor. 

13. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da execução do presente contrato serão suportadas com recursos 

constantes das dotações orçamentária da seguinte Natureza de Despesa: 4490 5200 do orçamento da 

CONTRATANTE, que será regularmente empenhado, em nome da ADJUDICATÁRIA, para atender a tal 

finalidade. 

14. PUBLICAÇÃO 

14.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 

em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 

7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

15. CONDIÇÕES GERAIS 

15.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no EDITAL e seus anexos. 
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15.2. Durante o prazo de validade da presente Ata de Registro de Preços a empresa Detentora deverá 

manter, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no Edital. 

15.3. Os bens fornecidos deverão estar garantidos contra quaisquer defeitos de transporte e descarga, 

montagem e desmontagem, pelo prazo indicado na proposta e nas condições estabelecidas no Anexo I do 

Edital, devendo a ADJUDICATÁRIA substituir no prazo de cinco (05) dias úteis, por sua conta os produtos 

que forem considerados inadequados às especificações, bem como os que forem recusados por defeitos ou 

apresentarem avarias que comprometam o seu uso regular e adequado, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades correspondentes. 

15.4. Todos os encargos devidos em razão da execução do objeto desta Ata de Registro de Preços, 

inclusive de natureza tributária, trabalhista e previdenciária, correrão por conta exclusiva da Detentora, 

ADJUDICATÁRIA. 

15.5. A PREFEITURA MUNICIPAL DE SUZANO exercerá fiscalização do fornecimento do objeto, através 

de servidores designados, fiscalização essa que, em nenhuma hipótese, eximirá, nem reduzirá as 

responsabilidades da ADJUDICATÁRIA, mediante termo circunstanciado, observando o objeto contratado. 

15.6. Eventuais danos, diretos ou indiretos, decorrentes do fornecimento do objeto, serão de 

responsabilidade exclusiva da ADJUDICATÁRIA. 

15.7. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos 

16. FORO (art. 92, §1º) 

16.1. Fica eleito o foro desta cidade e Comarca de Suzano, Estado de São Paulo, para dirimir, na esfera 

judicial, as questões decorrentes do presente contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

E, pois, assim se achando as partes combinadas, firmam o presente instrumento, impresso somente no 

anverso, em duas (2) vias de igual teor, conteúdo e forma, na presença das testemunhas abaixo. 

 
Suzano, ___ de ____________ de 2026. 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SUZANO 
 
 

FRANCISCO DE ASSIS BALBINO 
Secretário Municipal de Segurança Cidadã 

CONTRATANTE 
 

________________________ 
ADJUDICATÁRIA 

 
TESTEMUNHAS: 
01._____________________________       02. _______________________________ 
RG:   RG: 
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ANEXO III – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SUZANO 

(Processo Administrativo n° 07.454/2026) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../2026, QUE FAZEM 

ENTRE SI PREFEITURA MUNICIPAL DE SUZANO, COMO 

CONTRATANTE, E A EMPRESA ______________________, 

COMO CONTRATADA, PARA FORNECIMENTO, 

INSTALAÇÃO, IMPLANTAÇÃO, CONFIGURAÇÃO, 

INTEGRAÇÃO E SUPORTE TÉCNICO DE SOLUÇÃO DE 

VIDEOMONITORAMENTO EM RUAS E AVENIDAS DO 

MUNICÍPIO DE SUZANO, ORIUNDO DO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº. 073/2026, CONFORME DECIDIDO NOS 

AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 07.454/2026, 

DE 07/07/2026, PARA OS FINS QUE ESTABELECE   

A CONTRATANTE, PREFEITURA MUNICIPAL DE SUZANO, pessoa jurídica de direito 

público, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o n. 46.523.056/0001-21, com sede nesta cidade e Comarca 

de Suzano, Estado de São Paulo, situada na Rua Baruel, n. 501, Centro, neste ato, representado por seu 

Secretário Municipal de _________, _________________________, e como CONTRATADA, a empresa 

_________________, estabelecida na Rua ___________, nº ____, ________, Município e Comarca de 

_________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº _________________ e no Estado sob nº _____________, neste 

ato, devidamente representada por seu _______________, Senhor __________________, 

______________, _____________, ____________, portador da Cédula de Identidade RG. nº 

______________-SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº ______________ residente e domiciliado na Rua 

__________________, nº ____ Município de ____________, Estado de ______________, tendo em vista o 

que consta no Processo Administrativo nº 07.454/2026, DE 07/07/2026, e em observância às disposições da 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 

Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n.º 073/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para fornecimento, instalação, 

implantação, configuração, integração e suporte técnico de solução de videomonitoramento em ruas e 

avenidas do Município de Suzano, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO CATSERV UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1       

2       

...       

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da ordem de início, na forma do 

artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 

de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 

com o contratado. 

2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 

CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 

no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços poderão ser reajustados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, com 

base no índice INPC - IBGE, mediante requerimento expresso da Contratada em Processo Administrativo 

próprio, que será apreciado pela secretaria gestora, nas seguintes situações: 

7.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 

pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

7.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os 

preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.3.1. 7.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser observada a contagem da anualidade, 

considerando-se, para fins de apuração, o período contado a partir da data da pesquisa de preço da 

contratação, e a utilização do índice INPC - IBGE, caso não haja a indicação de outro;   

7.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 

para a contratação, quando for o caso, sendo o prazo para resposta de até 60 dias.  

7.1.3.3. No caso do pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando for o 

caso, o prazo para resposta é de até 60 dias. 

7.2. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 

e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.  A Administração terá o prazo de dois meses, a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de um mês. 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação 

da rede de assistência técnica autorizada; 

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 

do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados; 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 

o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 

Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 

Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 

comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 

Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, 

da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.15.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do contratante. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv.Multa: 

1. Moratória de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 60 (sessenta) dias; 

i.O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 

137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 25% a 

30% do valor do Contrato. 

3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, 

de 20% a 25% do valor do Contrato.  

4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 10% a 20% do valor do 

Contrato. 

5. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 5% a 10% do valor do 

Contrato. 

6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 1% a 5% do valor do 

Contrato. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 

ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.8.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 

que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME 

nº 26, de 13 de abril de 2022.  

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.1.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 

quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 

contrato não mais lhe oferece vantagem. 

12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 

haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 

antecedência desse dia. 

12.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 
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12.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.3.3. Indenizações e multas. 

12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 

Lei n.º 14.133, de 2021).  

12.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da execução do presente contrato serão suportadas com recursos 

constantes da dotação: 01.1010.15452.5000.2435.3390.3900 do orçamento vigente da CONTRATANTE, que 

será regularmente empenhado, em nome da CONTRATADA, para atender a tal finalidade. 

13.2. Quando o caso, a dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 

à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 

1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 
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em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 

7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – LGPD 

17.1. As partes comprometem-se a observar integralmente as disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 

de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), bem como demais normas aplicáveis 

à proteção de dados pessoais, no âmbito da execução do presente contrato. 

17.2. A CONTRATADA obriga-se a utilizar os dados pessoais eventualmente acessados, coletados, 

recebidos, armazenados ou tratados exclusivamente para a execução do objeto contratual, vedada sua 

utilização para finalidade diversa daquela expressamente prevista neste instrumento 

17.3. A CONTRATADA deverá adotar medidas técnicas, administrativas e organizacionais aptas a proteger 

os dados pessoais contra acessos não autorizados, destruição, perda, alteração, comunicação, divulgação 

ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito. 

17.4. Os empregados, colaboradores, prepostos e terceiros eventualmente envolvidos na execução 

contratual deverão observar dever de sigilo sobre todas as informações e documentos aos quais tiverem 

acesso em razão do contrato, permanecendo tal obrigação mesmo após seu encerramento. 

17.5. A CONTRATADA não poderá compartilhar, transferir, divulgar ou disponibilizar a terceiros quaisquer 

dados, informações, documentos, cadastros ou registros obtidos em decorrência da execução contratual, 

salvo mediante autorização expressa da CONTRATANTE ou por determinação legal ou judicial. 

17.6. Na hipótese de incidente de segurança envolvendo dados pessoais ou informações sigilosas 

relacionadas ao objeto contratual, a CONTRATADA deverá comunicar formalmente a CONTRATANTE em 

prazo não superior a 24 (vinte e quatro) horas contadas da ciência do evento, fornecendo todas as 

informações necessárias à avaliação dos riscos e à adoção das medidas cabíveis. 

17.7. Encerrada a execução contratual, a CONTRATADA deverá, conforme orientação da 

CONTRATANTE, devolver, eliminar ou anonimizar os dados pessoais e informações obtidos em razão deste 

contrato, ressalvadas as hipóteses legais de guarda obrigatória. 

17.8. A CONTRATADA responderá integralmente pelos danos patrimoniais, morais, individuais ou coletivos 

decorrentes do tratamento inadequado de dados pessoais ou da violação do dever de confidencialidade por 

seus empregados, prepostos ou subcontratados, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e penais 

cabíveis. 

17.9. As obrigações de confidencialidade previstas nesta cláusula permanecerão vigentes mesmo após a 

extinção, rescisão ou término do contrato, pelo prazo necessário à proteção das informações e dados tratados 

durante sua execução. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

18.1. A gestão e fiscalização do presente contrato ficarão a cargo da Secretaria Municipal de Manutenção 

e Serviços Urbanos, por meio de gestor de contrato e fiscal devidamente designados, conforme consta no 

Processo Administrativo nº 07.454/2026, DE 07/07/2026, a quem compete acompanhar todos os trâmites de 

praxe, verificar o bom cumprimento das obrigações, obedecendo às cláusulas contatuais e aos demais 

documentos que o integram, em atendimento às exigências legais previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 

18.2. A fiscalização será exercida no âmbito dos interesses da CONTRATANTE e não exclui e nem reduz 

a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua 

ocorrência, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes/prepostos. Qualquer 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
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exigência da fiscalização inerente ao objeto e termos do presente instrumento deverá ser prontamente 

atendida pela CONTRATADA, sem ônus para a CONTRATANTE. 

18.3. Verificada a ocorrência de irregularidade injustificada no cumprimento do contrato, a fiscalização 

indicada pela CONTRATANTE adotará providências legais e contratuais cabíveis, inclusive quanto à 

aplicação de penalidades, quando for o caso. 

18.4. Compete ainda à fiscalização da CONTATANTE, elaborar justificativas para instrução dos 

procedimentos que resultarem em Termos Aditivos e as justificativas e fundamentações de quaisquer outros 

instrumentos de alteração contratual, bem como sugerir normas e orientações visando o exato cumprimento 

deste contrato. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO (art. 92, §1º) 

19.1. Fica eleito o foro desta Comarca de Suzano, Estado de São Paulo, para dirimir, no âmbito judicial, 

qualquer questão decorrente deste contrato e que não seja solucionada, de forma amigável e na esfera 

administrativa, pelas partes, ainda que outro concorra em competência. 

 

E, pois, assim se achando as partes pactuadas, firmam o presente instrumento, impresso somente no anverso 

em duas (02) vias de igual teor, conteúdo e forma, na presença das testemunhas abaixo 

 

Suzano, [dia] de [mês] de [ano]. 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  
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ANEXO IV - (MODELO) CREDENCIAMENTO DE VISITA TÉCNICA 
 

“APRESENTAR EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA” 

 
Processo Administrativo nº 07.454/2026. 

 

Objeto: Contratação de empresa especializada para fornecimento, instalação, implantação, 
configuração, integração e suporte técnico de solução de videomonitoramento em ruas e 
avenidas do Município de Suzano 

 
 
 
 
 
 
 
Pelo presente instrumento, a empresa ______________________ (razão social), inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº _______________________, com sede em ________________________________________________ 
(endereço completo), CREDENCIA como seu representante legal, o(a) Sr(a) _________________________, 
(citar o cargo), portador(a) da carteira de identidade nº _____________________________, conferindo-lhe 
plenos poderes para representá-la na visita técnica, referente ao Pregão Eletrônico nº 046/2026. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Local e Data 
 
___________________________________________________________________________ 

(assinatura e identificação do responsável legal pela licitante) 
 
 
 
 
 
Nome: 
R.G.: 
Cargo/Função: 
 
 
 
 
(PARA COMPROVAÇÃO DO RESPONSÁVEL LEGAL PELA LICITANTE, DEVERÁ ESTE 
CREDENCIAMENTO ESTAR ACOMPANHADO DO CONTRATO SOCIAL DA EMPRESA EM SUA VIA 
ORIGINAL OU CÓPIA AUTENTICADA) 
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ANEXO V - (MODELO) ATESTADO DE VISITA TÉCNICA 
 

“APRESENTAR EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA” 

 
Processo Administrativo nº 07.454/2026. 

 

Objeto: Contratação de empresa especializada para fornecimento, instalação, implantação, 
configuração, integração e suporte técnico de solução de videomonitoramento em ruas e 
avenidas do Município de Suzano 

 
 
 
 
 
 
 
 

Atestamos que em cumprimento ao disposto no Edital do Pregão Eletrônico 
nº 046/2026, a empresa ___________________________________, com sede à ______________________ 
na cidade de ___________________, inscrita sob o C.N.P.J. nº ___________________, representada pelo 
(a) Sr. (a) _________, portador (a) da Carteira de Identidade nº ___________ devidamente qualificado (a) 
como seu representante legal, visitou o local onde será prestado o serviço e tomou conhecimento das 
condições e grau de dificuldades existentes para a execução dos trabalhos, referente ao objeto do 
procedimento licitatório em referência, tendo pleno conhecimento das condições necessárias para elaboração 
da Proposta Comercial e boa prestação dos serviços. 
 
Sendo a expressão da verdade, firmamos a presente declaração. 
 
 
 
Local e data 
 
 
 
 
 
 
 

___________________________________________________________________________ 
Secretaria Municipal de Segurança Cidadã 

 
 
 
 
 
Assinatura do representante da empresa: _____________________________ 

Nome do representante da empresa: _________________________________ 

R.G.: ________________________ 

Local e data: __________________ 
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